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RESUMO 

 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar (im)possibilidade de a coisa julgada, quando 
estiver estabelecendo imunidade à sentença inconstitucional, ser relativizada. Tema esse que 
tem sido motivo de grandes debates doutrinários e jurisprudenciais, sendo que, até o presente 
momento, não se chegou a um consenso acerca da possibilidade ou não de ocorrer a revisão 
da coisa julgada. Em sendo assim, em um primeiro momento, serão analisados os institutos do 
processo e da sentença. Feito isso, para propiciar a exata compreensão do tema do presente 
trabalho, iremos abordar a coisa julgada, tecendo comentários de alguns pontos que ainda vêm 
suscitando controvérsias doutrinárias. Além disso, será verificado como os doutrinadores 
estão interpretando a coisa julgada na Constituição Federal. Passada essa fase introdutória, 
iremos abordar, inicialmente, a doutrina que é favorável à relativização da coisa julgada, bem 
como os seus principais argumentos. Já se pode adiantar que não é todo e qualquer caso que 
irá legitimar a quebra típica ou atípica do referido instituto. Caberá verificar, no caso 
concreto, dentre outras hipóteses, a ocorrência da grave injustiça ou da violação aos princípios 
da legalidade e da moralidade, a fim de se verificar quais são os valores constitucionais que 
devem prevalecer, quer seja o da segurança jurídica ou aqueles afrontados pelo 
pronunciamento judicial. Em um segundo momento, será estudado o motivo pelo qual parte 
da doutrina vem rechaçando a relativização da coisa julgada. Sustentam isso em razão de que 
condicionar a existência da coisa julgada tão-somente à verificação da justiça da sentença irá 
terminar por ocasionar, inevitavelmente, a morte do próprio instituto, bem como a eternização 
dos conflitos, a multiplicação dos processos e a insegurança jurídica. 
 

Palavras-chave: coisa julgada; sentença; inconstitucionalidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6 
 

 
 

SUMÁRIO 

 

 

INTRODUÇÃO  .......................................................................................................................  9 

CAPÍTULO I – CONTEXTUALIZAÇÃO DA COISA JULGADA  ................................  10 

1.1 Introdução ao estudo da coisa julgada  ..........................................................................  11 

1.2 A sentença  .........................................................................................................................  11 

1.2.1 Sentenças terminativas e definitivas  ................................................................................ 13 

1.2.2 Nulidade e inexistência da sentença  ................................................................................  14 

1.2.2.1 Sentenças inexistentes ..................................................................................................  16 

1.2.2.1.1 Ausência de condições da ação  ................................................................................  16 

1.2.2.1.2 Sentença amparada em norma posteriormente declarada inconstitucional  ............  18 

1.2.2.1.3 Sentença juridicamente impossível  ...........................................................................  20 

1.2.4 Sentença inconstitucional  ...............................................................................................  22 

CAPÍTULO II – COISA JULGADA  ...................................................................................  24 

2.1 Considerações iniciais acerca da coisa julgada ..............................................................  24 

2.2 Noções gerais da coisa julgada  .......................................................................................  25 

2.2.1 Coisa julgada formal  .......................................................................................................  29 

2.2.2 Coisa julgada material  ....................................................................................................  29 

2.2.3 Função positiva  ...............................................................................................................  31 

2.2.4 Função negativa  ..............................................................................................................  32 

2.2.5 Limites objetivos da coisa julgada ..................................................................................  33 

2.2.6 Limites subjetivos da coisa julgada  ................................................................................  35 

2.2.7 Eficácia preclusiva da coisa julgada  ...............................................................................  36 

2.2.8 Coisa julgada na Constituição Federal  ...........................................................................  38 

CAPÍTULO III – APRESENTAR A (IM)POSSIBILIDADE DE A COISA JULGADA 

SER RELATIVIZADA  .........................................................................................................  43 

3.1 Por que relativizar a coisa julgada inconstitucional  ....................................................  44 

3.2 A nulidade absoluta da sentença inconstitucional e a sua revisão a qualquer tempo  45 

3.2.1 A violação aos princípios da legalidade e da moralidade ................................................  49 

3.2.2 As sentenças juridicamente impossíveis contrárias à Constituição Federal  ...................  51 

3.2.3 Proteção ao meio ambiente  .............................................................................................  54 



7 
 

 
3.3 A impossibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo estabilidade e 

imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser relativizada  .  55 

3.3.1 Insegurança jurídica  ........................................................................................................  58 

3.3.2 Proliferação dos processos e a eternização dos conflitos  ...............................................  58 

3.3.3 Falibilidade do julgador  ..................................................................................................  63 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  ................................................................................................  65 

REFERÊNCIAS  ....................................................................................................................  70 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

No presente estudo, abordar-se-á um assunto de notória importância e relevância para 

o direito processual moderno. Trata-se da (im)possibilidade de a coisa julgada, quando estiver 

estabelecendo imunidade à sentença inconstitucional, ser relativizada. O presente tema é 

motivo de grandes debates doutrinários e jurisprudenciais, sendo que, até o presente 

momento, não se chegou a um consenso acerca da (im)possibilidade de ocorrer a revisão da 

coisa julgada. 

Antigamente, o instituto da coisa julgada era tido como inatacável. Por esse motivo, 

não houve grandes debates jurídicos acerca do que deve ser feito no caso de a sentença 

transitada em julgado se mostrar contrária à Constituição Federal. Nesse contexto, a coisa 

julgada poderia ser revista tão-somente quando estivessem presentes os requisitos da ação 

rescisória. A prevalecer tal situação, teríamos casos em que a coisa julgada, pela sua 

intangibilidade, poderia ser contrária, até mesmo, à Constituição Federal, notadamente 

quando não estivessem presentes os requisitos para a utilização da ação rescisória. 

No entanto, dada a evolução das instituições que compõem a ciência jurídica, sugiram 

vozes contrárias àquela posição. Por esse motivo, cada vez mais está se tentando orientar o 

processo, a fim de que esse seja adaptado à nova realidade, de modo a promover a sua 

socialização, bem como a busca pela diminuição de sentenças que violem a Constituição 

Federal e seus princípios. 

Surgiram, portanto, teses de que a coisa julgada, em determinadas hipóteses, pode vir 

a ser relativizada, notadamente nos casos de “coisa julgada inconstitucional”, dentre outros. 

Nesse contexto, alguns doutrinadores começaram a repensar a garantia constitucional da coisa 

julgada, uma vez que, como bem ressaltado por Cândido Rangel Dinamarco: “Não é legítimo 

eternizar injustiças a pretexto de evitar a eternização de incertezas”. 

Já se pode adiantar que, para essa parte da doutrina, não é todo o caso de ofensa à 

Constituição Federal que poderá legitimar a quebra típica ou atípica da coisa julgada. Caberá 

verificar, no caso concreto, dentre outras hipóteses, a ocorrência da grave injustiça ou da 

violação aos princípios da legalidade e da moralidade, a fim de se verificar quais são os 

valores constitucionais que devem prevalecer, quer seja o da segurança jurídica ou aqueles 

afrontados pelo pronunciamento judicial. Para essa corrente, a falta de instrumentos 
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processuais típicos, ou seja, previstos em lei, não pode servir de obstáculo para a relativização 

da coisa julgada. 

Sustentam isso, acima de tudo, com base no princípio do acesso à Justiça, elencado no 

inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal, donde concluem que a quebra poderá se 

dar tanto por instrumentos processuais típicos como atípicos. 

Por outro lado, há uma grande adesão, por parte de alguns doutrinadores, da tese de 

que a relativização da coisa julgada deve ser vista com grandes reservas, sendo que essa 

poderá ser revista tão-somente nos casos expressos em lei. Argumentam isso em razão de que 

condicionar a existência da coisa julgada, pura e simplesmente, à verificação da justiça da 

sentença irá ocasionar, inevitavelmente, a morte do próprio instituto, bem como a eternização 

dos conflitos e a multiplicação dos processos.  

Para os doutrinadores que são adeptos dessa corrente, a relativização da coisa julgada 

somente poderá ocorrer nos casos previstos na lei, cabendo ao legislador estabelecer, 

previamente, as situações em que a eficácia da coisa julgada não irá operar, bem como os 

remédios adequados para relativizá-la, a fim de, como dito por Araken de Assis: “[...] banir a 

insegurança do vencedor, a afoiteza ou falta de escrúpulos do vencido e o arbítrio e casuísmos 

judiciais”. 

Cumpre-se salientar, por fim, que o ordenamento jurídico brasileiro não prevê a 

possibilidade de rediscussão da sentença judicial transitada em julgado após o decurso do 

prazo para a propositura dos embargos do devedor e da ação rescisória. Daí, também, a 

grande importância do presente estudo. 

Mas, antes de se abordar o tema principal do presente estudo, far-se-á uma abordagem 

de alguns temas-meios, quais sejam o processo e a sentença, a fim de afastar a inútil discussão 

sobre relativização da coisa julgada em casos em que essa autoridade não está presente, 

notadamente quando a sentença for tida como inexistente, bem como para viabilizar um 

melhor entendimento do tema principal do presente trabalho. 
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CAPÍTULO I - CONTEXTUALIZAÇÃO DA COISA JULGADA 

 

 

Antes de se adentrar no estudo do tema principal do presente trabalho, a fim de 

proporcionar uma melhor compreensão desse, far-se-á uma análise de alguns temas-meios, 

notadamente o processo e a sentença. 

O Estado, em dado momento histórico, atraiu para si o ônus de prestar a jurisdição, 

afastando, portanto, a solução dos conflitos através dos próprios particulares, proibindo que se 

fizesse justiça com as próprias mãos1. A jurisdição, dada a sua inércia2, somente poderá ser 

exercida quando o titular de um interesse se utilizar do seu direito de ação3, dirigindo-o contra 

o Estado, porque é esse que tem o poder de julgar.4 

 

A jurisdição pode ser conceituada como o poder-dever5 que o Estado tem de, 

imperativamente, decidir e impor decisões, de compor o litígio6, de resguardar a paz social e o 

império da norma de direito7, sendo que o seu exercício se dá, exclusivamente, através do 

processo8. Tem-se, então, que a ação provoca a jurisdição que se exercita por intermédio do 

processo9, daí a importância de um estudo, ainda que superficial, desse instituto. 

Ademais, deve-se ter em conta que, em caso de não se ter uma exata compreensão do 

                                                 
1  MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2007. p. 
45. 
2  Seguindo o brocado: Ne procedat judex ex officio, nemo judex sine actore (O juiz não pode proceder 
de ofício, ninguém é juiz sem autor). Regra essa que, por constituir um dos fatores de garantia da imparcialidade 
do juiz, é princípio fundamental, hoje em dia, do processo e da jurisdição. CALAMANDREI, Piero apud 
MARQUES, Frederico José. Manual de direito processual civil, volume I. 9. ed. Campinas: Millennium, 2003. 
p. 9. 
3  No presente estudo, filiou-se ao conceito de ação como direito abstrato de agir, sem, contudo, 
desmerecer o embate entre Windscheid e Mütter e o conceito de ação como direito concreto de agir de Adolf 
Wach. Em linhas gerais, a corrente adotada conceitua o direito de ação como sendo o direito de o particular 
solicitar a prestação jurisdicional. É um direito subjetivo, público, autônomo e abstrato. Ressalte-se, ainda, que 
alguns doutrinadores dessa corrente colocam o fundamento da ação no direito constitucional, como direito de 
petição assegurado a todos, e que, quando se dirige à autoridade judiciária, toma o nome de ação. SANTOS, 
Ernane Fidelis dos. Manual de direito processual civil: processo do conhecimento, volume 1. 11. ed. rev., 
atual. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 45-49. 
4  BARBI, Celso Agrícola. Comentários do Código de Processo Civil. 9. ed. São Paulo: Forense, 1999. 
p. 21. 
5  É um poder porque somente ele, o Estado, pode desenvolver essa atividade, por se tratar de um 
monopólio seu. É um dever de dar a prestação jurisdicional pois retira do indivíduo o direito de fazer justiça 
pelas próprias mãos. DOWER, Nelson Godoy Bassil. Curso Básico de Direito Processual Civil, volume I. 3. 
ed. São Paulo: Nelpa Editora, 1999. p. 34. 
6  CINTRA, Antônio Carlos; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria 
Geral do Processo. 22. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2005. p. 30. 
7  ALVIM, José Eduardo Carreira. Teoria Geral do Processo. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003. p. 
55. 
8  MONTENEGRO FILHO, Misael, 2007, p. 159. 
9  DOWER, Nelson Godoy Bassil, 1999, p. 99. 
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instituto da sentença, notadamente no que se refere à sua inexistência ou nulidade, poderão ser 

cogitados falsos casos de coisa julgada a relativizar, isto é, atribuir erroneamente coisa 

julgada10 a casos em que a injustiça ou a ilegitimidade poderão ser corrigidas 

independentemente de qualquer solução que efetivamente envolva a quebra da cosia 

julgada11, uma vez que há sentenças que são aptas a formar tão-somente coisa julgada formal. 

Nesse sentido, consoante entendimento majoritário da doutrina, a sentença de 

cognição exauriente de mérito transitada em julgado, que será exercida dentro do processo, 

também por isso a necessidade de abordá-lo, é o único ato processual sobre o qual os atributos 

da coisa julgada material poderão recair12, porquanto se limitam a gerar tão-somente coisa 

julgada formal os provimentos judiciais que, sem julgar o mérito, encerram a função 

jurisdicional do órgão do poder Judiciário perante o qual se veio a promover o processo.13 

 

Daí se nota a importância de tratarmos de ambos os temas, o que será feito de uma 

forma superficial, até mesmo para não fugirmos do objetivo principal do presente trabalho, 

qual seja analisar as hipóteses para que possa ocorrer a relativização da coisa julgada, 

notadamente quando a garantia constitucional da coisa julgada estiver conferindo estabilidade 

e imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição Federal. 

 

 

1.1 Introdução ao estudo da coisa julgada 

 

 

Dito isso, a fim de contextualizar a coisa julgada no direito processual civil moderno, 

far-se-á uma análise dos institutos do processo e da sentença. Isso se justifica em razão de que 

tal estudo irá propiciar uma melhor compreensão do tema-fim do presente trabalho, 

notadamente analisar a (im)possibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo 

estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser 

                                                 
10  Já se adianta que, a fim de propiciar uma melhor compreensão do presente estudo, quando se estiver 
falando de coisa julgada formal isso será feito de forma expressa, mesmo sabendo que coisa julgada é gênero do 
qual são espécies coisa julgada formal e material. Faz-se isso em razão de que a doutrina, quando alude ao termo 
coisa julgada, está a se referir à coisa julgada material e formal. 
11  TALAMINI, Eduardo. Coisa julgada e sua revisão. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2005. p. 30. 
12  Nesse sentido: Ibid., p. 30; PIMENTEL, Wellington Moreira. Comentário ao Código de Processo 
Civil, volume I. 2. ed. rev., atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1979. p. 571. 
13  MEDEIROS, João Paulo Fontoura de. Teoria Geral do Processo. 2. ed. rev., atual. Curitiba: Juruá, 
2007. p. 174. 
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relativizada. 

 

1.2 A sentença 

 

Na relação processual, o juiz, como órgão representante do Estado, tem por principal e 

mais importante dever a prestação da tutela jurisdicional14, não lhe sendo permitido se eximir 

de despachar ou decidir alegando lacuna ou obscuridade da lei, consoante disposto no artigo 

126 do Código de Processo Civil. E o juiz, a fim de cumprir o seu dever, irá se utilizar da 

sentença, que pode ser considerada como sendo um “ato jurisdicional magno”15, bem como o 

“acontecimento máximo do processo”16, dada a sua importância e relevância. 

A sentença, portanto, é emitida como prestação do Estado, em virtude da obrigação 

assumida na relação jurídica processual, quando a parte ou as partes vieram a juízo, exercendo 

a sua pretensão à tutela jurídica.17 

 

No direito romano, sententia era sinônimo de sentença definitiva, isto é, decisão 

emanada do juiz que, recebendo ou rejeitando a demanda, colocava fim à contestabilidade de 

um bem da vida.18 

 

A sentença tem por finalidade, na prática, realizar uma justa composição da lide19, 

firmada na interpretação da lei, sendo, no fundo, a própria vontade da lei concretizada para 

declarar o direito que se aplica na lide, na relação litigiosa do direito.20 

 

Misael Montenegro Filho conceitua a sentença como sendo: 

 
[...] o pronunciamento final de instância de primeiro grau de jurisdição, ou 
seja, da instância conduzida pelo juiz de forma isolada, que põe fim à fase de 
conhecimento com ou sem julgamento do mérito, sem encerrar o processo, 
considerando a possibilidade de a decisão ser revista pelo órgão colegiado 
imediatamente superior, em termos hierárquicos, sem falar no avanço a 

                                                 
14  SANTOS, Ernane Fidelis dos, 2006, p. 210. 
15  BELINETTI, Luiz Fernando. Sentença Civil: Perspectivas Conceituais no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro. 4. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1994. p. 86. 
16  ARAGÃO, Egas Moniz de. Sentença e coisa julgada. 1. ed. Rio de Janeiro: Aide, 1992. p. 79. 
17  MIRANDA, Francisco C. Pontes de apud THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito 
processual civil, volume I. 42. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 457.  
18  CHIOVENDA, Giuseppe apud ALVIM, José Eduardo Carreira, 2003, p. 279. 
19  CARNELUTTI, Francesco, 2000, p. 60. 
20  FERREIRA, Pinto, 1995, p. 162. 
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outras fases (de liquidação e de execução) [...].21 
 
 

Cumpre-se destacar que grande parte da doutrina sustenta que a sentença não encerra, 

necessariamente, o procedimento de primeira instância, uma vez que o juiz poderá vir a 

praticar atos no procedimento do recurso, notadamente quando recebe a apelação, bem como 

em razão de que, nos procedimentos especiais, há alguns atos processuais que são praticados 

pelo juízo de primeira instância apenas depois de proferida a sentença, como, por exemplo, na 

ação de despejo, em que, após a sentença, o réu é intimado a desocupar o imóvel e, em não o 

fazendo, procede-se ao despejo forçado do imóvel.22  

No que diz respeito aos efeitos da sentença, Nagib Slaib Filho afirma que o principal 

deles é a satisfação dos interesses, uma vez que a decisão substitui “[...] a vontade das partes 

(nas ações de conhecimento) ou a sua própria vontade (nas ações executivas)”.23 

 

Feitos esses apontamentos, passa-se à análise de duas das principais classificações da 

sentença. 

 

1.2.1 Sentenças definitivas e terminativas 

 

 

Embora esta classificação não esteja contida expressamente no texto legal, não há 

maiores divergências doutrinárias quanto a se classificar as sentenças, no que diz respeito ao 

seu conteúdo processual, em terminativas e definitivas24, sendo que essa classificação é 

exclusiva do processo de conhecimento, porque nos demais não há julgamento de mérito.25 

 

As primeiras são as que extinguem o processo sem julgar o mérito, a exemplo da 

decisão que reconhece a falta de pressupostos processuais. Alguns doutrinadores as 

classificam como sentença processual, uma vez que o seu conteúdo é de natureza 

                                                 
21  MONTENEGRO FILHO, Misael, 2007, p. 524.  
22  Nesse sentido: CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2007. p. 445. 
23  SLAIBI FILHO, Nagib. Sentença Cível, fundamentos e técnica. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 
p. 230. 
24  Pontes de Miranda, utilizando nomenclatura diferente da grande maioria da doutrina, afirma que há as 
sentenças sobre o mérito, ou de mérito, que equivaleriam às sentenças definitivas, e as sentenças sobre 
processualidade, que equivaleriam às sentenças terminativas. MIRANDA, Francisco C. Pontes de, Comentários 
ao Código de Processo Civil, Tomo V, 1997, p. 58/59. 
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eminentemente processual, já que encerram o processo sem apreciação do mérito26. Elas 

representam, ainda, uma patologia do processo, sendo que a sua prolatação equivale à 

renúncia do Estado-juiz de oferecer a tutela jurisdicional. Constituem, portanto, uma severa 

exigência da garantia constitucional do devido processo legal, porque visam a evitar que o 

Estado preste a tutela jurisdicional em casos nos quais não seria legítimo ou possível concedê-

la.27 

 

As segundas, por sua vez, solucionam o litígio, respondem ao pedido do autor, julgam 

a lide28. Para José Carlos Barbosa Moreira, a sentença definitiva é “[...] o ato em que se 

expressa a norma jurídica concreta que há de disciplinar a situação submetida ao órgão 

jurisdicional [...]”.29 

 

Cândido Rangel Dinamarco aduz que “[...] o que distingue as sentenças de mérito das 

terminativas é a eficácia de definir o litígio, acolhendo ou rejeitando a pretensão que do 

mundo exterior fora trazida pelo demandante em busca de acolhimento da satisfação [...]”.30 

 

Essa classificação tem importância prática, principalmente no que diz respeito à 

formação da coisa julgada. Diz-se isso pelo fato de que, caso o processo seja extinto por 

ausência de pressupostos processuais, embora ocorra o trânsito em julgado da sentença, o 

pedido poderá ser renovado em outro processo, à exceção das hipóteses previstas no artigo 

267, V, e no artigo 268, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil.31 

 

O mesmo não pode ser dito quando o juiz julga o mérito do pedido, pois na sentença 

definitiva há a formação de coisa julgada, consoante disposto no artigo 468 do Código de 

Processo Civil. 

 Haja vista já terem sido feitas algumas considerações acerca do instituto da sentença, 

resta-nos examinar a distinção entre o regime das sentenças que são tidas como nulas e 

inexistentes, verificando se há ou não a formação da coisa julgada. 

                                                                                                                                                         
25  DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil, volume III. 1. ed. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2001. p. 202. 
26  NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade, 2003, p. 627. 
27  DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil, volume I. 1. ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2001. p. 202. 
28  SANTOS, Ernane Fidelis dos, 2006, p. 212. 
29  MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo processo civil. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 03. 
30  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 195. 
31  Ibid., p. 212. 
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1.2.2 Nulidade e inexistência da sentença 

 
 

A distinção entre os regimes da nulidade e da inexistência da sentença, no processo 

civil, é de grande valia para o presente estudo, até mesmo se levarmos em consideração que 

há grandes divergências doutrinárias quanto ao tema, motivo pelo qual se fará uma análise 

desses posicionamentos. 

As invalidades processuais, quais sejam, nulidade absoluta e relativa, por mais graves 

que sejam, não impedem a formação da coisa julgada e, após exaurida a possibilidade de 

emprego de remédio típico para a desconstituição da sentença transitada em julgado, se 

tornam irrelevantes, havendo a sua convalidação.32  

A nulidade pode ser considerada como sendo uma sanção que incide sobre a 

declaração de vontade contrária a algum preceito do direito positivo.33 

 

Sobre a nulidade da sentença, afirma Eduardo Talamini: 

 
A nulidade de sentença de mérito é defeito grave que pode ser atacado 
mediante recurso e mesmo conhecido de ofício pelos órgãos recursais, nos 
limites do efeito devolutivo do recurso. No entanto, com o trânsito em 
julgado, a sentença faz coisa julgada, ainda quando absolutamente nula. Na 
configuração tradicional do processo civil brasileiro, a sentença de mérito 
nula precisará ser atacada através de ação rescisória, observados os 
requisitos dessa via. Não sendo assim, permanecerá integra.34 
 

 

Já a sentença juridicamente inexistente, classificação essa de autoria do alemão 

Zacharie, na condição de “não-ato”, não comporta saneamento ou convalidação, uma vez que 

essa não existe35. Não é apta à formação da coisa julgada e, por conseqüência, não fica 

acobertada por tal autoridade, podendo ser combatida independentemente da ação rescisória e 

                                                 
32  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 280.  
 Ressalte-se que, em alguns casos, a nulidade não se decreta em virtude de princípios que atuam como 
abrandamentos lógicos e justificáveis dentro de uma concepção moderna de processo. São alguns deles: 
princípio da instrumentalidade, princípio da causalidade, princípio da conservação dos atos processuais, 
principio do interesse de agir, dentre outros. GRECCO FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, 
volume I. 14. ed. rev., atual. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 44-47. 
33  THEODORO JÚNIOR, Humberto, 2005, p. 262. 
34  Ibid., p. 445. 
35  MIRANDA, Francisco C. Pontes de, Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo V, 1997, p. 
38. 
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do seu prazo36. O problema da inexistência não se situa no plano da eficácia, mas sim no 

plano anterior do ser ou não ser, isto é, da própria vida do ato, sendo esse, portanto, 

irrelevante para a ordem jurídica.37 

 

No tocante à categoria dos atos inexistentes, aduz Teresa Aruda Alvim Wambier: 
 

Trata-se de um fenômeno que diz respeito à ausência de tipicidade. Um ato é 
inexistente, para o direito, quando carrega em si um defeito de tal monta, que 
é capaz de desfigurá-lo, e impedir que se encaixe no tipo. É um defeito de 
essência.38 
 

 

 Fazendo um comparativo entre a nulidade e a inexistência, Egas Dirceu Moniz de 

Aragão afirma: 

 

O ato inexistente não é ato processual. O ato nulo é ato processual, ainda 
quando defeituoso, anormal, aleijado, digamos assim. A inexistência não 
pode ser um defeito do ato processual. Essa afirmativa, inclusive, encerra 
uma contradição insuperável. Inexistir é não ser. A inexistência é uma 
negação, e o ato processual inexiste é um não-ato processual, vale dizer, é 
um não-ser e o que ‘não é’ jamais pode ser viciado ou defeituoso.39  
 

Outro não foi o entendimento perfilado pro Carnelutti, que afirmou: “[...] es nulo, el 

acto que no produce efectos jurídicos, pero que en ciertas condiciones podría producirlos; es 

inexistente un acto, cuando no puede producir efecto en ningun caso”.40  

Daí a importância de sabermos diferenciá-las quando da análise dos casos que serão 

posteriormente estudados. 

Sobre a necessidade de se fazer essa diferenciação, Eduardo Talamini afirma que, com 

isso, estar-se-á evitando “[...] a inútil e deslocada discussão sobre ‘relativização’ da coisa 

julgada em casos em que essa autoridade sequer está presente, em vista da inexistência 

jurídica do ato sobre o qual ela pretensamente recairia [...]”41, bem como “[...] que se ‘fuja’ do 

problema da ‘relativização’ mediante a afirmação de que é ‘inexistente’ um pronunciamento 

                                                 
36  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 280/281 e 445. 
37  COUTRE, Eduardo apud THEODORO JÚNIOR, Humberto, 2005, p. 262. 
38  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim, 2000, p. 27/28. 
39  ARAGÃO, Egas Dirceu Moniz de apud OLIVEIRA, Vallisney de Souza, 2004, p. 215. 
40  CARNELUTTI, Francesco apud SILVA, Ricardo Perlingeiro Mendes da. Teoria da inexistência no 
direito processual civil. 1. ed. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1998. p. 48. “[...] é nulo o ato que 
não produz efeitos jurídicos, mas que em certas condições poderia produzi-los; um ato é inexistente quando não 
pode produzir efeito em nenhum caso”. 
41  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 280. 
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que, a rigor, existe, faz coisa julgada e só pode ser derrubado caso se admita algum modo de 

desconstituição dessa autoridade”.42 

 

Ressalte-se que não cabe aqui o exame discriminado das hipóteses de nulidade da 

sentença, uma vez que, para os fins do presente estudo, importa apenas a distinção entre os 

regimes de sentenças nulas e inexistentes.  

Diz-se isso pelo fato de que, quando não estamos diante de sentença inexistente, todos 

os demais efeitos da sentença encontram na coisa julgada, agregado ao esgotamento da 

possibilidade da ação rescisória, um “saneamento geral”.43 

 

Diante do exposto, no próximo item procurar-se-á identificar alguns casos de 

inexistência da sentença. 

 

1.2.2.1 Sentenças inexistentes 

 

 

Com dito anteriormente, far-se-á uma análise de algumas hipóteses de inexistência 

jurídica da sentença, conquanto alguns doutrinadores neguem a própria existência dessa 

categoria. 

Ademais, dada a amplitude do tema, somente serão abordados os casos mais 

relevantes e de utilidade para o tema-fim do presente estudo.  

 

 

1.2.2.1.1 Ausência de condições da ação 

 

 

Em sua obra44, Teresa Wambier, juntamente com José Miguel Media, conferiu 

especial dimensão às sentenças inexistentes. 

No que diz respeito à ausência de condições da ação45, esses doutrinadores afirmam 

que, caso o autor não preencha tais requisitos, estar-se-á diante de sentença de mérito 

                                                 
42  Ibid., p. 280. 
43  Ibid., p. 293/294. 
44  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia. O dogma da coisa julgada, 
hipóteses de relativização. 1. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003. 
45  São elas: Legitimidade para a causa, interesse processual e possibilidade jurídica do pedido. 
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juridicamente inexistente.46 

 

O argumento utilizado pelos doutrinadores supracitados é o de que, quando ausente 

alguma condição da ação, a ação não existe, de modo que o processo e a sentença também não 

podem existir. Afirmam isso em razão de que, segundo Liebman: “[...] as condições da ação 

são requisitos constitutivos da ação. Somente se existem, pode considerar-se existente a ação 

[...]”.47 

 

Aduzem que, estando ausente a condição da ação possibilidade jurídica do pedido, não 

se terá exercido verdadeiramente o direito de ação, mas tão-somente o direito de petição48. 

Também é essa a corrente adotada por Humberto Teodoro Júnior49 e Cândido Rangel Cândido 

Rangel Dinamarco.50 

 

Outrossim, Eduardo Talamini sustenta que a ausência de condições da ação não 

implica a inexistência da sentença de mérito, mas tão-somente a sua nulidade. Afirma isso em 

razão de que, quando se formula um pedido perante o órgão jurisdicional, o autor sempre 

estará no exercício de um direito, uma garantia de acesso à Justiça, tenha ou não razão quanto 

ao mérito, estejam ou não presentes as condições da ação, apresentem-se ou não os 

pressupostos processuais. E isso é o que basta para reconhecer que o autor esteja integrado na 

relação processual, tenha ou não razão. Aduz que efetivamente há um defeito, uma invalidade, 

mas a sentença existe, os elementos essenciais dessa, quais sejam presença do juiz, presença 

das partes e decisum¸ estão presentes. Daí que não há de se falar em inexistência da 

sentença.51  

Consigna, ainda, que a adoção da corrente que pugna pela inexistência da sentença na 

situação supracitada conduzirá a um “[...] extraordinário alargamento do campo em que não 

há coisa julgada”.52 

 

                                                 
46  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia, 2003, p. 31. 
47  LIEBMAN, Enrico Tullio apud WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia, 
2003, p. 31. 
48  Ibid., p. 34. 
49  THEODORO JÚNIOR, Humberto. A coisa julgada inconstitucional e os instrumentos para o seu 
controle. In: NASCIMENTO, Carlos Valder do Nascimento (Org.). Coisa julgada inconstitucional. 4. ed. São 
Paulo: América Jurídica, 2004. p. 77-123. 
50  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 248-251. 
51  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 379-384. 
52  Ibid., p. 380. 
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1.2.2.1.2 Sentença amparada em norma posteriormente declarada inconstitucional 

 

 

Aqui também há grande divergência doutrinária. Trata-se de sentença que, já estando 

acobertada pelos efeitos da coisa julgada, foi decidida com base em lei que posteriormente 

veio a ser tida como inconstitucional pelo controle concentrado.53  

Teresa Wambier e José Miguel Media, tomando por base a decisão do STF que 

afirmou que a lei inconstitucional não produz efeito, nem gera direito, desde o seu início, 

sustentam que se trata de sentença inexistente, pois essa foi “[...] baseada em ‘lei’ que não é 

lei (lei inexistente)”.54  

Por esse motivo, a sentença decidida com base em lei que posteriormente veio a ser 

tida como inconstitucional pelo controle concentrado seria carecedora da condição da ação 

possibilidade jurídica do pedido, também daí por que sustentar a sua inexistência55. Em 

conseqüência disso, a sentença poderia ser atacada sem se submeter ao prazo previsto no 

artigo 495 do Código de Processo Civil. 

Contudo, fazem a seguinte ressalva: 

 

Isto não impede, justamente por causa da aparência de que a lei integrava o 
ordenamento jurídico positivo, que efeitos produzidos pela norma sejam 
‘salvos’, em nome de outros princípios relevantes, tais como a segurança 
jurídica ou a boa-fé.56 
 

 

Já Eduardo Talamini, por sua vez, sustenta que se trata de sentença, em regra, injusta 

ou errada57. Aduz que nem mesmo a própria lei inconstitucional “[...] pode ser considerada 

                                                 
53  O controle concentrado é exercido diretamente pelo Supremo Tribunal Federal. São espécies de 
controle concentrado: ação direta de inconstitucionalidade genérica (artigo 102, I, “a”, da Constituição Federal), 
ação direta de inconstitucionalidade interventiva (artigo 36, III, da Constituição Federal), ação inconstitucional 
por omissão (artigo 103,§2º, da Constituição Federal), ação declaratória de inconstitucionalidade (artigo 102, I, 
“a”, infine, da Constituição Federal) e argüição de descumprimento de preceito fundamental (artigo 102, §1º). 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2006. p. 687/688. 
54  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia, 2003, p. 42. 
55  Ibid., p. 43. 
56  Ibid., p. 46/47. 
57  Sentença injusta é aquela: a) quando aplica ao caso concreto lei que não incidiu ou deixa de aplicar a 
que incidiu; b) quando viu no caso concreto o que ele não é e aplica a lei que incidiria sobre o caso que ela viu, e 
não a que incidiria sobre o caso concreto. Cumpre-se salientar, ainda, que sentença injusta é algo distinto da 
sentença nula. MIRANDA, Francisco C. Pontes de, Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo V, 1997, 
p. 37. 
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como sendo uma ‘não-lei’ ou ‘lei inexistente’: ela existirá, conquanto inválida”58. Afirma que 

o defeito está no “[...] conteúdo da solução que ela dá à causa. Não reside nos seus 

pressupostos de existência nem de validade [...]”.59 

 

Por esse motivo, Eduardo Talamini aduz que a declaração de inconstitucionalidade 

pelo Supremo Tribunal Federal não “[...] afeta automaticamente a eficácia e a autoridade da 

coisa julgada da sentença que aplicou ou se amparou a dita norma. [...]”60, motivo pelo qual 

essa sentença somente poderá ser atacada através da ação rescisória. 

Afirma, contudo, que a declaração de inconstitucionalidade poderá acarretar, em casos 

excepcionais, a nulidade ou a inexistência da sentença. Este vício estará presente quando a 

norma declarada inconstitucional repercutir diretamente sobre os pressupostos de existência 

da sentença ou do processo como um todo. Aquele vício estará evidenciado quando a lei 

declarada inconstitucional se tratar de norma processual reguladora de requisito de validade 

da sentença ou de validade de atos que repercutam obrigatoriamente sobre a sentença.61 

 

Luiz Guilherme Marinoni, em opinião contrária àqueles doutrinadores, sustenta que o 

fato de a norma que se baseou a sentença transitada em julgado ter sido declarada 

inconstitucional sequer autoriza o uso da ação rescisória. 

 A fim de corroborar o que está a afirmar, o doutrinador alega que, em se levando em 

consideração que é cabível a ação rescisória, estar-se-á a utilizar essa como um “[...] 

mecanismo de uniformização da interpretação da Constituição voltado para o passado”.62 

 

 Consigna que a idéia de que a declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo 

Tribunal Federal nulifica a sentença que nela se fundou não pode ser levada adiante, uma vez 

que isso geraria um controle de constitucionalidade da sentença transitada em julgado, bem 

como a retroatividade da decisão de inconstitucionalidade para apanhar a coisa julgada, o que 

é vedado pelo nosso ordenamento jurídico.63 

 

 Por fim, cumpre-se salientar que Gilmar Ferreira Mendes e Humberto Theodoro 

                                                 
58  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 415. 
59  Ibid., p. 415. 
60  Ibid., p. 416. 
61  Ibid., p. 446. 
62  MARINONI, Luiz Guilherme. O princípio da segurança dos atos jurisdicionais. In: DIDIER JÚNIOR, 
Fredie (Org.). Relativização da coisa julgada. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2008. p. 271. 
63  Ibid., p. 271. 
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Júnior sustentam que o vício da inconstitucionalidade gera invalidade do ato público, seja 

legislativo, executivo ou judiciário, motivo pelo qual a sentença seria nula de pleno direito, 

podendo essa nulidade ser reconhecida a qualquer tempo e em qualquer procedimento, por ser 

insanável o vício nela contida.64 

 

 Em sendo assim, pode-se verificar que o assunto está longe de ser pacifico, dada a 

diversidade de opiniões e fundamentos jurídicos expostos pelos doutrinadores, donde se pode 

concluir que se está diante de um tema de grande relevância e que deve ser debatido e 

aprofundado por todos. 

 

 

1.2.2.1.3 Sentença juridicamente impossível 

 

 

 Aqui também se está diante de grande divergência doutrinária. De um lado, há 

doutrinadores que afirmam a inexistência jurídica da sentença “juridicamente impossível”.  

Nesse contexto, Calmon de Passos aduz que sentença juridicamente inexistente é 

aquela “[...] que aplica direito não contido expressamente, nem implicitamente, no sistema 

legislativo [...]”65. Aduz que o Magistrado “[...] ao aplicar direito inexistente equivale a não 

decidir, ou seja, em última análise, esta não-decisão é o conteúdo de uma não-sentença”66, 

motivo pelo qual essa não poderá existir no mundo jurídico. 

 Destaque-se que, para esse doutrinador, não há de se falar em impossibilidade jurídica 

do pedido, uma vez que se está diante de caso em que o Magistrado, ao prolatar a sentença, 

aplica direito não contido expressamente, nem implicitamente, no sistema legislativo, não em 

caso em que o autor, ao entrar com a ação, formule pedido juridicamente inexistente.  

Cândido Rangel Dinamarco, por sua vez, diferentemente do doutrinador supracitado, 

classifica como juridicamente impossível a sentença em “[...] choque com algum valor ou 

princípio muito elevado e constitucionalmente protegido, cuja aferição se faz segundo um 

critério cultural-evolutivo [...]”67. Ressalta, contudo, que não será toda afronta à ordem 

                                                 
64  MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional: O controle abstrato de normas no Brasil e na 
Alemanha. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 292; THEODORO JÚNIOR, Humberto. O tormentoso problema 
da inconstitucionalidade da sentença passada em julgado. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 179-224. 
65  PASSOS, José Joaquim Calmon de apud WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel 
Garcia, 2003, p. 14. 
66  Ibid., p. 14. 
67  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 680. 
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jurídica que a classificará como juridicamente impossível, mas apenas quando se estiver 

diante de grave ofensa a valores constitucionais sensíveis68, com graves conseqüências 

jurídicas. Cita como exemplo:  
   

[...] uma sentença que declare o recesso de algum Estado federado brasileiro, 
dispensado-o de prosseguir integrado na República Federativa do Brasil. Um 
dispositivo como esse chocar-se-ia com um dos postulados mais firmes da 
Constituição Federal, que é o da indissolubilidade da Federação [...].69  

   

Bem como este caso: 

 
[...] Uma sentença que condenasse uma pessoa a dar a outrem, em 
cumprimento de cláusula contratual, determinado peso de sua própria carne, 
em conseqüência de uma dívida não honrada; ou que condenasse uma 
mulher a prestar serviços de prostibulos ao autor, em cumprimento ao 
disposto por ambos em cláusula contratual [...].70 
 
 

Afirma que essas sentenças são existentes, contudo não são aptas à formação da coisa 

julgada. A fim de justificar isso, preliminarmente aduz que o instituto da coisa julgada “[...] 

não tem dimensões próprias, mas as dimensões que tiverem os efeitos da sentença [...]”.71 

 

 Em sendo assim, sustenta que, sendo a coisa julgada simples qualidade dos efeitos da 

sentença72, se estes são impossíveis, aquela fica sem valor. Utilizando argumento 

anteriormente empregado por Pontes de Miranda, Cândido Rangel Dinamarco aduz que a 

sentença poderá padecer de impossibilidade lógica, matemática ou jurídica. Nos três casos, 

afirma que, embora a sentença exista como ato jurídico, seus efeitos inviabilizam-se e, 

consequentemente, a correspondente coisa julgada é inócua. Os efeitos da sentença não 

teriam, portanto, “[...] força para se impor sobre as normas ou princípios que o repudiam 

[...]”.73 

 

                                                 
68  Segundo Alexandre de Moraes, são denominados princípios sensíveis constitucionais aqueles que, em 
razão de sua inobservância pelos Estados-membros ou Distrito Federal no exercício de suas competências 
legislativas, administrativas ou tributárias, podem acarretar a sanção politicamente mais grave existente em um 
Estado Federal, notadamente a intervenção na autonomia política. MORAES, Alexandre de, 2006, p. 719. 
69  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 249. 
70  Ibid., p. 249. 
71  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 249. 
72  Os diversos conceitos e divergências doutrinárias acerca da coisa julgada serão analisados no segundo 
capítulo, quando do estudo da coisa julgada. 
73  DINAMARCO, Cândido Rangel apud TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 392. 
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Contudo, essa tese de Cândido Rangel Dinamarco vem sofrendo grandes críticas por 

parte da doutrina. José Carlos Barbosa Moreira alega que os exemplos dados pelo doutrinador 

são de casos raros, que dificilmente irão se concretizar no mundo real.74 

 

Por fim, também com grandes bases teóricas, Eduardo Talamini, concordando com 

Cândido Rangel Dinamarco no que diz respeito à existência da sentença juridicamente 

impossível, afirma que há a formação da coisa julgada. Aduz isso em razão de que “[...] a 

sentença que estabelece uma solução não contemplada no ordenamento jurídico tem um 

defeito em seu conteúdo. Enquadra-se na noção de sentença injusta [...]”75, estando-se, 

portanto, diante de sentença contra ius, gravemente injusta, mas não inexistente, havendo a 

consequentemente formação da coisa julgada. Contudo, afirma que essa poderá ser objeto de 

ação rescisória, com base no disposto no inciso V do artigo 485 do Código de Processo 

Civil.76 

 

Em sendo assim, nota-se que há grande divergência doutrinária acerca da 

conseqüência jurídica advinda sentença tida como juridicamente impossível, sendo que, para 

o presente trabalho, tal distinção se faz necessária no que diz respeito à formação ou não da 

coisa julgada.  

Diz-se isso pelo fato de que, caso se tenha uma falsa concepção das conseqüências 

supracitadas, poderão ser cogitados falsos casos de coisa julgada a relativizar, isto é, atribuir 

erroneamente coisa julgada a casos em que a injustiça ou a ilegitimidade poderão ser 

corrigidas independentemente de qualquer solução que efetivamente envolva a quebra da 

cosia julgada, como será visto no decorrer do presente estudo. 

Dito isso, iremos analisar o que seria uma sentença inconstitucional, uma vez isso é 

essencial para possibilitar a exata compreensão do o tema-fim do presente estudo, qual seja 

analisar a (im)possibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo estabilidade e 

imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser relativizada. 

 

1.2.3 Sentença inconstitucional 

 

Antes de qualquer consideração, já se adianta que não há um conceito ou algum 

                                                 
74  MOREIRA, José Carlos Barbosa. Considerações sobre a chamada “Relativização” da Coisa Julgada 
Material. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 225-249. 
75  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 316. 



24 
 

 
requisito prévio que defina quando a sentença é ou não inconstitucional. 

Compulsando a obra de Eduardo Talamini77, como bem observado por Marilene 

Parizotto Campagna78, nota-se que esse doutrinador aponta alguns casos em que se estará 

diante de sentença inconstitucional. 

Primeiramente, Eduardo Talamini cita, como inconstitucional, a sentença amparada na 

aplicação de norma inconstitucional, notadamente quando aquela se basear em uma norma 

que já foi antes de inconstitucional em sede de controle concreto e em uma norma que, 

posteriormente, vem a ser declarada inconstitucional no controle concentrado, bem como 

quando for embasada em uma norma cuja inconstitucionalidade, embora existente, não é 

averiguada no controle direto, seja porque não cabe, seja porque nenhum dos legitimados 

pleiteou.  

Também sustenta a inconstitucionalidade da sentença amparada em interpretação 

incompatível com a Constituição, notadamente quando a norma jurídica não se identifica com 

a simples letra do dispositivo em que está prevista, isto é, ela é extraída do texto legal, 

mediante a interpretação de seu sentido adequado.  

Ainda menciona, como inconstitucional, a sentença amparada na indevida afirmação 

de inconstitucionalidade de uma norma, bem como a sentença amparada na violação direta de 

normas constitucionais ou cujo dispositivo viola diretamente normas constitucionais. 

Por fim, afirma que a sentença que, embora sem incidir em qualquer das hipóteses 

anteriores, estabelece ou declara situação diretamente incompatível com os valores 

fundamentais da ordem constitucional, também seria inconstitucional. 

José Augusto Delgado, por sua vez, afirma que as sentenças inconstitucionais são 

aquelas que violam princípios constitucionais, notadamente o da moralidade e o da 

legalidade.79  

Em sendo assim, nota-se que, genericamente, toda sentença é inconstitucional quando 

o seu conteúdo pressupõe, veicula ou gera uma afronta à Constituição Federal. Nesse sentido, 

aduz Talamini: 

 

                                                                                                                                                         
76  Ibid., p. 317. 
77  Ibid., p. 406-414. 
78  CAMPAGNA, Marilene Parizotto. A (in)tangibilidade da coisa julgada nas sentenças 
inconstitucionais. Monografia. 127. Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - URI, 
2007. 
79  DELGADO, José Augusto. Efeitos da Coisa Julgada e os Princípios Constitucionais. Superior 
Tribunal de Justiça. Brasília, 2004. Disponível em: 
<2006.http://bdjur.stj.jus.br/dspace/bitstream/2011/588/1/Efeitos_da_Coisa_Julgada.pdf>. Acesso em: 14 de jan. 
2009. 
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[...] O princípio geral é o da existência jurídica de tal sentença 
(inconstitucional). Ressalvados os casos em que a inconstitucionalidade afete 
diretamente os próprios pressupostos de existência da relação processual, a 
sentença de mérito fará coisa julgada material.80 
 

 

 Feitas essas considerações preliminares, passar-se-á à análise do instituto da coisa 

julga para, posteriormente, adentrarmos no tema-fim do presente estudo, qual seja analisar a 

(im)possibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a 

uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser relativizada. 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO II - COISA JULGADA 

 

 

Conquanto se tenha conhecimento de que qualquer estudo sobre o instituto da coisa 

julgada, por mais superficial que seja, demande a abordagem de diversos aspectos, 

notadamente em razão de o referido instituto ser considerado um dos temas “mais 

importantes”81 para o direito processual moderno, já se adianta que, no presente capítulo, 

serão abordados tão-somente os itens fundamentais para a compreensão do objetivo principal 

do presente estudo. Em síntese, ter-se-á de analisar a (im)possibilidade de a coisa julgada, 

quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a 

Constituição Federal, ser relativizada. Com isso, estar-se-á evitando que o presente trabalho se 

torne excessivamente extenso, o que, inevitavelmente, iria desvirtuar o nosso objetivo. 

 

 

2.1 Considerações iniciais acerca da coisa julgada 

 
 

                                                 
80  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 422. 
81  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 455. 
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A expressão coisa julgada se origina do latim res iudicata, que significa “bem 

julgado”. Savigny, quando do seu estudo acerca do instituto da coisa julgada, afirmou que 

“[...] assistimos a lenta e progressiva transformação no modo de entender a eficácia, inerente à 

sentença do juiz que designamos sob o nome de autoridade da coisa julgada”82 e que “[...] 

todo o processo deve receber uma solução”83. Aduziu que, invariavelmente, por ser a sentença 

um ato extremamente duvidoso, serial natural que as partes manifestassem o seu interesse em 

revê-la. Contudo, advertiu que, se isso pudesse ser feito sem qualquer óbice, estar-se-ia a criar 

um “[...] estado de incerteza”84. Dessa forma, a solução adotada pelo nosso legislador, 

fundamentada no Direito Romano, foi a de possibilitar que a parte sucumbente possa vir a 

submeter a sentença a um órgão de hierarquia superior, para que essa seja mantida ou 

substituída. Isso é o que hoje chamados de duplo grau de jurisdição, que tem como 

fundamento o fato de a sentença de primeiro grau poder ser injusta ou errada85. A outra 

solução adotada foi a de, após passada toda essa fase, como bem ressaltado por Egas Moniz 

de Aragão: “[...] atribuir à sentença uma especial autoridade, que a torne imutável para o 

futuro em face de todos os participantes do processo em que fora ela pronunciada. Essa 

autoridade chama-se coisa julgada”.86 

 

Dito isso, a fim de começar o estudo do “misterioso”87 instituto da coisa julgada no 

direito processual civil moderno, far-se-á uma análise do seu conceito formulado pela 

doutrina moderna. Ressalte-se, por fim, que parte da doutrina entende que a conceituação da 

coisa julgada é algo muito “tormentoso”, a ponto, inclusive, de ser impossível defini-la.88 

 

 

 

2.2 Noções gerais da coisa julgada  

  

 

                                                 
82  CHIOVENDA, Giuseppe apud LIEBMAN, Enrico Tullio. Eficácia e autoridade da sentença e outros 
escritos sobre a coisa julgada. Tradução de Alfredo Buzaid e Benvenido Aires. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1984. p. 01. 
83  ARAGÃO, Egas Moniz de, 1992, p. 189. 
84  Ibid., p. 189. 
85  CINTRA, Antônio Carlos; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel, 2005, p. 81. 
86  ARAGÃO, Egas Moniz de, 1992, p. 189. 
87  LIEBMAN, Enrico Tullio apud ARAÚJO, Luis Ivani de Amorin. Da sentença e da coisa julgada. 1. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 28. 
88  BERMUDES, Sérgio. Iniciação ao estudo do direito processual civil. 1. ed. Rio de Janeiro: Liber 
Juris, 1973. p. 91/92. 
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Para a noção tradicional da coisa julgada, embasada no Direito Romano, essa seria um 

dos efeitos da sentença89. Chiovenda, quando dos seus estudos a respeito dos limites 

subjetivos da coisa julgada, terminou por distinguir os efeitos da sentença da autoridade da 

coisa julgada. Em sendo assim, afirmou que as partes poderiam, sem qualquer óbice, 

renunciar aos efeitos da sentença. Contudo, afirmou que essas não poderiam pretender nova 

decisão acerca do que já estava decidido90. E isso seria a autoridade da coisa julgada. Daí por 

que, para esse doutrinador, não se poderia afirmar que a coisa julgada seria um dos efeitos 

da sentença, uma vez esses podem ser modificados ou renunciados, diferentemente da 

coisa julgada. 

Contudo, tal diferenciação ainda se mostrava imprecisa. E foi Liebman, ao afirmar que 

a coisa julgada é uma qualidade dos efeitos da sentença, e não um dos seus efeitos91, que 

terminou por delinear a exata diferença entre os efeitos e a autoridade da coisa julgada.  

Portanto, para Liebman a coisa julgada não seria um efeito da sentença “[...] mas, sim, 

modo de manifestar-se e produzir-se dos efeitos da própria sentença, algo que a esses efeitos 

se ajunta para qualificá-los e reforçá-los em sentido bem determinado”.92 (grifo nosso) 

Tecendo comentários acerca da diferenciação feita entre os efeitos da sentença e a 

autoridade da coisa julgada por Liebman, aduziu Talamini:  

 
Liebman aponta o “erro lógico” [...] Em tese, todos os efeitos da sentença 
podem produzir-se antes ou independentemente da autoridade da coisa 
julgada, sem que tenham sua essência desnaturada [...] a coisa julgada, em 
face dos efeitos da sentença, é um elemento novo, um plus, que vai além 
daquilo que os efeitos, em si, já propiciaram. A coisa julgada qualifica todos 
os efeitos da sentença.93 
 

 

E, adotando a teoria de Liebman, Cândido Rangel Dinamarco aduziu que a coisa 

julgada seria: 
  

[...] elemento imunizador dos efeitos que a sentença projeta para fora do 
processo e sobre a via exterior dos litigantes, sua utilidade consiste em 
assegurar estabilidade a esses efeitos, impedindo que voltem a ser 
questionados depois de definitivamente estabelecidos por sentença não mais 
sujeita a recurso. A garantia constitucional e a disciplina legal da coisa 
julgada recebem legitimidade política e social da capacidade, que têm de 

                                                 
89  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 32. 
90  CHIOVENDA, Giuseppe apud TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 33. 
91  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 40. 
92  Ibid., p. 40. 
93  Ibid., p. 34/35. 
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conferir segurança às relações jurídicas atingidas pelos efeitos da sentença.94 
 

 

Conquanto a teoria de Liebman tenha sido aceita de maneira quase uniforme no Brasil, 

foram tecidas, por Barbosa Moreira, algumas críticas. Para esse processualista, a coisa julgada 

não consistiria na imutabilidade dos efeitos, mas sim do conteúdo da sentença. Sustentou 

isso em razão de que os efeitos da sentença podem, eventualmente, ser modificados ou 

extinguidos. Dessa forma, sustentou que não são os efeitos que permanecem imutáveis, 

mas sim o conteúdo da sentença, de modo que não será mais possível solicitar a prolatação 

de um novo comando judicial a respeito do caso (mesmas partes, causa de pedir e pedido) que 

já foi decidido.95 

 

E aduz o referido processualista: 

 

Não se expressa de modo feliz a natureza da coisa julgada, ao nosso ver, 
afirmando que ela é um efeito da sentença, ou um efeito da declaração nesta 
contida. Mas tampouco se amolda à realidade, tal como a enxergamos, a 
concepção da coisa julgada como uma qualidade dos efeitos sentenciais, ou 
mesmo da própria sentença. Mais exato parece dizer que a coisa julgada é 
uma situação jurídica: precisamente a situação que se forma no momento em 
que sentença se converte de instável em estável. E a essa estabilidade, 
característica da nova situação jurídica, que a linguagem jurídica se refere, 
segundo pensamos, quando fala da ‘autoridade da coisa julgada’.96 
 

 

Contudo, como bem ressaltado por Eduardo Talamini: “[...] a crítica de Barbosa 

Moreira é antes um reparo à fórmula sintética da tese de Liebman (‘coisa julgada é a 

qualidade dos efeitos’) do que uma oposição ao conteúdo da teoria liebniana como um 

todo”97. Diz-se isso porque, ao analisar a obra de Liebman como um todo, vê-se que esse 

autor admite que as partes venham a modificar a relação jurídica que foi objeto da sentença, 

sem que isso venha a afetar a coisa julgada98. Para Liebman isso seria a eficácia rebus sic 

stantibus da coisa julgada material99. Ademais, esse doutrinador afirmou que o exato conceito 

de coisa julgada seria o de “[...] imutabilidade do comando emergente de uma sentença”.100 

                                                 
94  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 221. 
95  MOREIRA, José Carlos Barbosa apud TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 35-39. 
96  MOREIRA, José Carlos Barbosa. Revista da Ajuris: edição histórica n.º 1 a 100 de jul. 1974 a dez. 
2005. Porto Alegre: Associação Juízes do Rio Grande do Sul, ano X, n.º 28. p. 103. 
97  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 36. 
98  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 183.  
99  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 302. 
100  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 54.  
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Seguindo Barbosa, Eduardo Talamini afirma que a coisa julgada “[...] pode ser 

configurada como uma qualidade de que se reveste a sentença de cognição exauriente de 

mérito transitada em julgado, qualidade essa consistente na imutabilidade do conteúdo do 

comando sentencial”.101 

 

Ovídio Baptista da Silva, por sua vez, conquanto concorde com Barbosa no que diz 

respeito ao fato de que a coisa julgada não é uma qualidade que torna imutável os efeitos da 

sentença, teceu algumas críticas a esse doutrinador. 

Para Ovídio Baptista da Silva, a coisa julgada seria a qualidade de imutabilidade que 

recai tão-somente sobre a declaração contida na sentença, e não sobre todo o conteúdo dessa, 

como alegado por Barbosa. + 

 

Nesse sentido, aduz Ovídio Baptista da Silva: 

 
[...] cremos que se pode concluir, com LIEBMAN, que a coisa julgada não é 
um efeito, mas uma qualidade que se ajunta não, como ele afirma, ao 
conteúdo e a todos os efeitos da sentença, tornando-a imutável, e sim apenas 
ao efeito declaratório, tornando-o indiscutível (que é o meio de a declaração 
tornar-se imutável!) nos futuros julgamentos.102 
 

 

Portanto, para Ovídio Baptista da Silva, conquanto as partes possam, eventualmente, 

modificar os efeitos das sentenças, tal fato não tem o condão de retirar a imutabilidade 

relativa à declaração contida no conteúdo da sentença. 

E outro não foi o entendimento adotado por Pontes de Miranda, sendo que esse 

sustentou que o elemento declarativo, que logicamente prepondera nas sentenças 

declaratórias, e é de grande relevância nas ações condenatórias, “[...] corresponde a eficácia 

de coisa julgada material”.103 

 

Também nesse sentido se manifestou Sérgio Gilberto Porto, para quem a coisa julgada 

“[...] representa, efetivamente, a indiscutibilidade da nova situação jurídica declarada pela 

                                                 
101  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 30. 
102  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 468. 
103  MIRANDA, Francisco C. Pontes de, 1997, p. 97. 
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sentença decorrente da inviabilidade recursal”.104 

 

Ainda há de se destacar que há doutrinadores que sustentam que a coisa julgada seria 

uma situação jurídica105. Esses doutrinadores sustentam isso em razão de que: 

 
[...] com o trânsito em julgado da sentença, surge uma nova situação, antes 
inexistente, que consiste na imutabilidade e indiscutibilidade do conteúdo da 
sentença, e a imutabilidade e a indiscutibilidade é que são, em verdade, a 
autoridade de coisa julgada. Parece-nos, pois, que a coisa julgada é esta nova 
situação jurídica, antes inexistente, que surge quando a decisão judicial se 
torna irrecorrível.106  

 

 Já no que diz respeito à autoridade da coisa julgada, Sérgio Gilberto Porto bem a 

define: 

 

Assim, imagine-se, pois, a existência de uma sentença judicial e de um 
parecer de um jurisconsulto. Tanto aquela, quanto este são eficazes, 
respeitados seus propósitos, na medida em que eficácia não se confunde com 
autoridade. Todavia, apenas a sentença, após o trânsito em julgado, impõe-
se como ato de imperium do Estado, ao passo que o parecer, por mais 
qualificado que seja, carece de tal qualidade. Essa virtude da sentença, 
definida por LIEBMAN como uma qualidade, representa a possibilidade de 
a sentença se impor perante todos, sendo definida pela noção que advém do 
próprio vocábulo autoridade – do latim, auctoritas, representando o poder 
do autor, de se fazer obedecer.107 (grifo nosso) 

Por último, há de se destacar que o instituto da coisa julgada, consoante se depreende 

do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, é preservado, até mesmo, contra o advento de 

nova lei, de modo que a edição de novas leis não tem o condão de abalar a soberania do 

referido instituto.108 

 

 

 

2.2.1 Coisa julgada formal 

 

 

                                                 
104  PORTO, Sérgio Gilberto. Coisa julgada civil. 3. ed. rev., atual. Rio de Janeiro: Revista dos Tribunais, 
2006. p. 53. 
105  Nesse sentido: CÂMARA, Alexandre Freitas, 2007, p. 488; GUIMARÃES, Luiz Machado. Estudos do 
Direito Processual Civil. 1. ed. Rio de Janeiro: Editora Jurídica e Universitária, 1969. p. 14. 
106  CÂMARA, Alexandre Freitas, 2007, p. 488. 
107  PORTO, Sérgio Gilberto, 2006, p. 54. 
108  BARROSO, Darlan, 2003, p. 450. 
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Conquanto o Código de Processo Civil, no seu artigo 467, somente faça menção à 

coisa julgada material, não há como negar a existência da coisa julgada formal, ainda mais se 

levarmos em consideração que essa está prevista no §3º do artigo 6 da Lei de Introdução do 

Código Civil. 

Tida por muitos como sendo a preclusão no seu grau máximo109, pode-se conceituá-la 

como o: 

 
[...] fenômeno que torna a sentença imodificável, no processo em que foi 
prolatada, em face da ausência absoluta da impossibilidade de impugnação 
da decisão, em razão do esgotamento das vias recursais, quer pelo exercício 
de todos os recursos possíveis, quer pelo não exercício deles, ou quer, ainda, 
pela não apresentação do algum, bem como por eventual renúncia ou 
desistência de interposição.110 (grifo nosso) 

 

Outrossim, diferentemente da coisa julgada material, como será visto, ela incide sobre 

toda e qualquer sentença, seja terminativa ou definitiva, porque, como bem observado por 

Cândido Rangel Dinamarco, a coisa julgada formal “[...] não diz respeito aos efeitos 

substanciais, mas à própria sentença como ato do processo”.111 

 

Contudo, essa produz tão-somente efeitos endoprocessuais112. Dessa forma, a sentença 

acobertada pelos efeitos da coisa julgada formal adquire uma “estabilidade relativa”, na 

medida em que é vedado, ao Magistrado, no mesmo processo, alterá-la. Contudo, nada 

impede que isso venha a ser feito em outro processo.113  

Porém, para que isso seja possível, não poderá ter ocorrido, também, a formação da 

coisa julgada formal. Daí por que se tem afirmado que, na coisa julgada formal, tem-se uma 

“res non iudicata”.114 

 

Feitas essas considerações, passar-se-á ao estudo da coisa julgada material. 

 

 

2.2.2 Coisa julgada material 

                                                 
109  Nesse sentido: DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 226. 
110  PORTO, Sérgio Gilberto, 2006, p. 63. 
111  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 225. 
112  PORTO, Sérgio Gilberto. Comentários ao Código de Processo Civil: do processo de conhecimento, 
arts. 444 a 495. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. p. 160/161. 
113  ARAGÃO, Egas Moniz de, 1992, p. 218/219. 
114  Ibid., p. 218/219. 
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Ovídio Baptista da Silva, perfunctoriamente, define a coisa julgada material como 

sendo: 

 

[...] a virtude própria de certas sentenças judiciais, que as faz imunes às 
futuras controvérsias, impedindo que se modifique, ou discuta, num processo 
subseqüente, aquilo que o juiz tiver declarado como sendo ‘a lei do caso 
concreto’.115 
 

 

Conquanto o legislador, quando da elaboração do artigo 467 do Código de Processo 

Civil, tenha adotado, ainda que parcialmente, a teoria de Liebman, esse foi infeliz. Diz-se isso 

porque o artigo supracitado dá a entender que a coisa julgada material irá se formar em toda e 

qualquer sentença, seja ela de mérito ou não, o que não pode ser tido como verdadeiro, como 

bem visto anteriormente. Ademais, o supracitado dispositivo legal, equivocadamente, 

substituiu a expressão qualidade por eficácia. 

Tecendo comentários acerca do dispositivo supracitado, afirmou Cândido Rangel 

Dinamarco: 

 
[...] seria melhor não falar em eficácia. Qual ato seria o produtor dessa 
eficácia? A própria sentença, não. Nem algum outro ato do juiz, ou de quem 
quer que fosse, capaz de conferir-lhe imutabilidade. E, mais precisamente, a 
coisa julgada material incide sobre os efeitos da sentença, não sobre ela 
própria como ato jurídico-processual – a proteção desta é feita pela coisa 
julgada formal.116 
 

 

A coisa julgada material, dessa forma, refere-se à segurança extrínseca do processo, de 

modo que, formada a coisa julgada material, há a impossibilidade de que haja a discussão, até 

mesmo em outro processo, da decisão proferida117, salvo em algumas exceções que serão 

vistas ao longo do presente estudo. 

Segundo Nelson Nery Jr., para que haja a formação da coisa julgada material, 

necessário se faz a presença destes requisitos: 

 

a) que o processo exista, isto é, que estejam presentes os pressupostos de 

                                                 
115  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 456. 
116  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 302. 
117  RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Coisa julgada inconstitucional. 1. ed. Bahia: Juspodivm, 2007. p. 
29. 
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constituição do processo (jurisdição, petição inicial, citação – CPC 267, 
VIV); b) que a sentença seja de mérito (CPC 269); c) que a sentença de 
mérito não seja mais impugnável por recurso ordinário ou extraordinário 
(CPC 467; LICC 6º §3º) ou reexaminável pela remessa necessária (CPC 
475).118 
 

 

Outrossim, como bem ressaltado por José Maria Tesheiner: “Coisa julgada é algo 

mais. É imutabilidade do conteúdo da sentença no mesmo ou em outro processo. Essa 

imutabilidade impõe-se a quem quer que seja: autoridade judicial, administrativa ou mesmo 

legislativa”.119 

 

Por fim, como bem mencionado por Nelson Nery Jr.: 

 

[...] quando se forma, a coisa julgada material se apresenta como o centro de 
todos os objetivos do direito processual civil, ao passo que a coisa julgada 
material em si mesma tem a força de criar a imodificabilidade, a 
intangibilidade da pretensão de direito material que foi deduzida no processo 
e resolvida pela sentença de mérito transitada em julgada.120 
 

 

Dessa forma, pode-se afirmar que a coisa julgada é a consequência necessária do 

exercício do direito de ação, que se dá por meio do processo. Isto é, ajuizado o processo e 

havendo a resolução do mérito, estar-se-á, inevitavelmente, diante da coisa julgada. 

Há de se destacar, ainda, que a coisa julgada formal e material são “degraus de um 

mesmo fenômeno”121. Diz-se isso porque a sentença somente poderá alcançar a autoridade da 

coisa julgada material se, antes, tiver alcançado a coisa julgada material. 

Dito isso, passa-se à análise das funções positivas e negativas da coisa julgada 

material. 

 

2.2.3 Função positiva 

 

 

Keller demonstrou que se pode fazer o uso da coisa julgada de duas formas, 

                                                 
118  NERY JR., Nelson. A polêmica sobre a relativização (desconsideração) da coisa julgada e o Estado 
Democrático de Direito. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 287-306. 
119  TESHEINER, José Maria. Eficácia da Sentença e Coisa Julgada no processo civil. 1. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2001. p. 73. 
120  NERY JR., Nelson. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 289. 
121  SANTOS, Moacir Amaral, 2007, p. 43. 
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notadamente para impedir a repetição da mesma demanda e para vincular o Juízo futuro a 

decisão já proferida122. Na primeira hipótese, está-se diante da função negativa e, na segunda, 

diante da função positiva da coisa julgada.  

A função positiva da coisa julgada material diz respeito ao fato de que o decisum do 

julgamento acobertado pela coisa julgada deverá, obrigatoriamente, ser seguido por qualquer 

Juiz que venha a proferir sentença de cujo resultado dependa logicamente da solução a que se 

chegou naquele processo.123  

Nesse sentido, afirma Ovídio Baptista da Silva: 

 
O chamando efeito positivo da coisa julgada vincula o juiz do segundo 
processo, obrigando-o a levar em conta a sentença como coisa julgada, para 
servir-se da primeira declaração, no processo que lhe é posto sob 
julgamento, confortando-se a ela.124 
 

 

Enfim, conquanto alguns doutrinadores sustentem que essa função positiva não tem 

nada a ver com a coisa julgada, sendo essa simplesmente a eficácia natural da sentença125, 

deve-se ter em conta que, como bem ressaltado por Eduardo Talamini, “[...] é sempre a 

autoridade da coisa julgada que faz o juiz ficar vinculado ao conteúdo do comando anterior 

seja para negar novo julgamento, seja para decidir tomando aquele comando como premissa 

necessária”.126 

 

Por fim, destaque-se que tais funções somente surgirão quando a ação proposta for 

inteiramente idêntica à anterior, o que se dá quando se está diante das mesmas partes, causa 

de pedir e pedido. 

Ocorre, porém, que a teoria da tríplice identidade, qual seja, autor, pedido e causa de 

pedir, não pode se tida como suficiente para saber se se está ou não diante da coisa julgada. 

Há casos em que há de se aplicar a teoria da identidade da relação jurídica. Essa diz 

respeito ao fato de que o novo processo deve ser extinto quando a res in iudicium deducta127 

for idêntica a que se deduziu no processo primitivo128, ainda que haja diferença entre alguns 

dos elementos da tríplice identidade. 

                                                 
122  KELLER, Friedric L. von apud PORTO, Sérgio Gilberto, 2006, p. 66. 
123  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 130. 
124  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 480. 
125  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 60. 
126  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 131. 
127  Tradução: Bem jurídico disputado pelos litigantes. 
128  TUCCI, José Rogério Cruz apud CÂMARA, Alexandre Freitas, 2007, p. 490. 
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2.2.4 Função negativa 

 

 

Eduardo Talamini bem a define como sendo a proibição “[...] de que qualquer órgão 

jurisdicional torne a apreciar o mérito do objeto processual sobre o qual já recai a coisa 

julgada”.129 

 

Citando um exemplo em que há a ocorrência da função negativa da coisa julgada, aduz 

Ovídio Baptista da Silva: 

 

Se, porventura, qualquer das partes pretende valer-se de um novo processo 
para discutir outra vez aquilo que já fora declarado pela primeira sentença, o 
outro litigante poderá, se antes o próprio juiz não tiver feito, arguir a 
exceptio rei iudicate, cuja função é impedir o novo julgamento sobre aquilo 
já decidido e coberto pela coisa julgada. A esta virtude puramente impeditiva 
de outro julgamento diferente, ou mesmo de sentido idêntico ao primeiro, 
denomina-se efeito negativo da coisa julgada.130 
 

 

Daí por que se sustenta que a função negativa da coisa julgada material funciona como 

um “impedimento processual”131, uma vez que a sua existência impede que o Juiz venha a 

exercer a cognição sobre o processo. 

Feitas essas considerações, passar-se-á ao estudo dos limites objetivos e subjetivos da 

cosia julgada, começando por aquele que, segundo Liebman, trata-se de questão “[...] das 

mais controvertidas no direito brasileiro”.132 

 

Em sendo assim, nota-se a importância do presente tema a fim de possibilitar a exata 

compreensão do objetivo principal do presente estudo.  

 

 

 

 

                                                 
129  Ibid., p. 131. 
130  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 470. 
131  CÂMARA, Alexandre Freitas, 2007, p. 489. 
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2.2.5 Limites objetivos da coisa julgada 

 

 

Antes de qualquer consideração, deve-se ter em conta que apenas o decisum adquire a 

condição de coisa julgada, de modo que os motivos e os fundamentos, por serem motivos 

lógicos para a formação do decisum, não são alcançados pela coisa julgada133. E isso foi 

adotado pelo nosso Código de Processo Civil, notadamente nos incisos I, II e III do artigo 469 

do referido diploma legal. 

Tecendo comentários acerca do artigo supracitado, aduziu Darlan Barroso: “[...] a 

imutabilidade do julgado atinge apenas a parte dispositiva da sentença, sendo que a verdade 

dos fatos e os fundamentos jurídicos do pedido não são acobertados pela coisa julgada”.134 

 

E é no mesmo sentido esta afirmação de Liebman: “[...] só o comando pronunciado 

pelo juiz se torna imutável, não a atividade lógica do juiz para preparar e justificar a 

decisão”.135  

Dessa forma, definir os exatos limites objetivos da coisa julgada tem como objetivo 

determinar o alcance que a declaração contida numa dada sentença pode efetivamente possuir. 

Isto é, estar-se-á a determinar sobre quais pontos ou questões se operou a coisa julgada136. Em 

outras palavras, o que se busca aqui é saber o que transitou em julgado.137 

 

Outrossim, consoante se depreende do artigo 468 do Código de Processo Civil, “A 

sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei nos limites da lide das 

questões decididas”. Em sendo assim, nota-se que, nos termos do artigo supracitado, a 

sentença faz coisa julgada nos limites do objeto do processo, o que significa dizer nos limites 

do pedido.138 

 

E Ada Pellegrini, com base na teoria da substanciação139, afirma que o pedido deve ser 

                                                                                                                                                         
132  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 55. 
133  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 480/481. 
134  BARROSO, Darlan, 2003, p. 452. 
135  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 55. 
136  SILVA, Ovídio A. Baptista da, 2005, p. 480. 
137  CÂMARA, Alexandre Freitas, 2007, p. 496. 
138  THEODORO JÚNIOR, Humberto, 2005, p. 578. 
139  Segundo a teoria da substanciação, adotada pelo nosso Código de Processo Civil, o autor deve indicar, 
na inicial, a causa de pedir próxima (os fundamentos jurídicos) e a causa de pedir remota (o fato gerador do 
direito). 
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analisado à luz da causa de pedir. Daí por quê: 

 

Em suma, os limites objetivos da coisa julgada são estabelecidos a partir do 
objeto do processo, isto é, da pretensão deduzida pelo autor – abrangente do 
pedido à luz da causa de pedir – e apreciada pela sentença. E isso nos leva ao 
exame da relação entre os limites da coisa julgada e a fundamentação da 
sentença.140 
 

 

Dito isso, pode-se concluir que o que não tiver sido objeto do pedido, por não integrar 

o objeto do processo, não será alcançado pela coisa julgada.141 

 

Contudo, Eduardo Talamini sustenta que, além da identidade dos pedidos, encontra-se 

abrangido pela coisa julgada o novo pedido que, embora não idêntico ao anterior já julgado, 

nele esteja contigo e o pedido que esteja prejudicado pela decisão proferida no processo 

anterior, bem como o pedido de um resultado incompatível com o resultado estabelecido no 

decisum anterior.142 

 

Ainda há de se destacar que, consoante se depreende do artigo 470 do Código de 

Processo Civil, a questão prejudicial, quando alguma das partes requerer, também faz coisa 

julgada material. 

A respeito, aduzem Antônio Carlos Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel 

Dinamarco: 

 

Nessa hipótese, insere-se no processo em andamento uma nova pretensão, 
deduzida mediante ação declaratória incidental, que transforma também a 
questão prejudicial em objeto do processo, passando a ser decidida, por 
sentença, junto a principal (no dispositivo da sentença e não entre os 
motivos).143 
 

 

Ademais, como bem mencionado por João Paulo Fontoura de Medeiros, há de se fazer 

a seguinte ressalva: 

 

                                                                                                                                                         
 Por sua vez, para a teoria da individualização, utilizada pelo Código de Processo Penal, a causa de pedir 
compreenderia apenas a causa de pedir próxima (os fundamentos jurídicos). 
140  GRINOVER, Ada Pellegrini apud RAMOS, André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 38. 
141  CÂMARA, Alexandre Freitas, 2007, p. 496. 
142  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 70/71. 
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É certo que há quem, a exemplo de José Carlos Barbosa Moreira, entenda 
que a autoridade da coisa julgada material abrange a totalidade do conteúdo 
da sentença, o que faz com que se estenda a todas as eficácias, ao invés de se 
limitar tão-somente à declarativa. Nada obstante respeitarmos o 
entendimento de José Carlos Barbosa Moreira, preferimos entender, na 
esteira de Konrad Hellwig, que a autoridade da coisa julgada material 
abrange apenas a parcela do dispositivo na qual o juiz diz o direito para o 
caso concreto levado à sua apreciação, sem compreender as demais eficácias 
para as quais tal declaração sirva de premissa.144 
 

 

Em sendo assim, feitas essas considerações, passa-se à análise dos limites subjetivos 

da coisa julgada. 

  

 

2.2.6 Limites subjetivos da coisa julgada 

 

 

Os limites subjetivos da coisa julgada se referem às pessoas que serão atingidas pela 

coisa julgada – Res iudicata ius facit inter partes. Como regra geral, a sentença faz lei apenas 

entre as partes litigantes e o assistente que integrou a lide. Contudo, há algumas exceções, 

dentre as quais: “[...] a) nas ações de estado das pessoas, se todos os interessados foram 

citados (como litisconsortes), a sentença produzirá efeitos erga omnes (art. 172); b) nas ações 

coletivas [...] as decisões de mérito terão efeitos erga omnes, oponíveis contra qualquer 

pessoa.145 

 

Cândido Rangel Dinamarco, tecendo comentários acerca das razões básicas pelas 

quais a autoridade da coisa julgada não deve ir além dos sujeitos processuais, aduziu: 

 

A primeira delas é a garantia constitucional do contraditório, que ficaria 
maculada se um sujeito, sem ter gozado das oportunidades processuais 
inerentes à condição de parte, ficasse depois impedido de repor em discussão 
o preceito sentencial. 
A segunda, colhida do modo como a coisa julgada incide na vida das pessoas 
e das regras processuais sobre a legitimidade ad causam, consiste no 
desinteresse dos terceiros pelo resultado do processo, que não lhe afetam 
diretamente a esfera de direitos e obrigações. Como a sentença e seus efeitos 
têm sempre referência a determinado bem da vida, ordinariamente a decisão 

                                                                                                                                                         
143  CINTRA, Antônio Carlos; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel, 2005, p. 
330. 
144  MEDEIROS, João Paulo Fontoura de, 2007, p. 175. 
145  BARROSO, Darlan, 2003, p. 452. 
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só atinge os titulares de direitos, obrigações ou mesmo meras pretensões que 
incidam sobre esse bem.146 
 

 

Em sendo assim, tem-se entendido que o terceiro, quando prejudicado pela eficácia da 

sentença, poderá se insurgir contra essa, até mesmo em outro processo, uma vez que não é 

atingido pela coisa julgada.147 

 

Nos dizeres de Liebman, isso se justifica em razão de que a: 

 

[...] imutabilidade vale somente entre as partes, isto é, só quando o caso 
decidido ponha de novo frente a frente as mesmas pessoas que participaram 
do processo; só elas, com efeito, puderam fazer ouvir e valer as suas razões 
no processo que se ultimou com o julgado, e é essa possibilidade que 
tiveram, que justifica praticamente a necessidade em que se puderem de 
conformar-se com o resultado alcançado e de já não poderem esperar 
modificá-lo – ressalvando-se, é claro, os casos excepcionais que abram 
caminho à revogação da sentença.148 
 

 

Com isso, passa-se ao estudo da eficácia preclusiva da coisa julgada. Tema esse que 

tem divergindo a doutrina em diversos pontos. 

 

 

2.2.7 Eficácia preclusiva da coisa julgada 

 

 

A eficácia preclusiva da coisa julgada, nas palavras de Cândido Rangel Dinamarco, 

consiste na “[...] aptidão, que a própria autoridade da coisa julgada material tem de excluir a 

renovação de questões suscetíveis de neutralizar os efeitos da sentença cobertos por ela”.149 

 

No nosso Código de Processo Civil, a eficácia preclusiva da coisa julgada está inserida 

nos artigos 471, caput, e 474. O primeiro diz respeito ao fato de que nenhum juiz, salvo 

algumas exceções, decidirá, relativamente à mesma lide, as questões já resolvidas. A 

expressão “mesma lide” revela a intenção de limitar a aplicação desse artigo quando se estiver 

                                                 
146  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 316. 
147  CINTRA, Antônio Carlos; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel, 2005, p. 
331. 
148  LIEBMAN, Enrico Tullio, 1984, p. 56/57. 
149  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 323. 
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diante da mesma ação, isto é, quando se estiver diante das mesmas partes, pedido e causa de 

pedir.150 

 

Pontes de Miranda, comentando o artigo 474 do Código de Processo Civil, asseverou: 

 

Se a sentença de mérito transitou em julgado, a decisão tem eficácia de não 
mais se poder pensar em alegações que poderiam ter sido feitas e não o 
foram, ou que obscura ou erradamente foram feitas, em benefício da parte 
que foi omitente, ou errou no concebê-las ou dar-lhes a devida exposição. 
Não importa se a parte era interessada na rejeição ou no acolhimento do 
pedido (teu ou autor, reconvinte ou reconvindo).151 
 

 

Como se vê, esse artigo tem como objetivo impedir que o vencido não só venha 

deduzir em Juízo pontos já resolvidos, como também que esse venha a suscitar pontos novos, 

não alegados nem apreciados, mas capazes de alterar a sentença. 

Contudo, há de se destacar que não se está diante de julgamento implícito das 

alegações que poderiam ter sido feitas, ainda mais se levarmos em consideração que esse é 

incompatível com a garantia da inafastabilidade da tutela jurisdicional prevista no artigo 5º, 

XXXV, da Constituição Federal.152 

 

Por fim, sobre o alcance da eficácia preclusiva da coisa julgada, há de se mencionar o 

afirmado por Nelson Nery Júnior: 

 
A eficácia preclusiva da coisa julgada alcança: a) as questões de fato, bem 
como as de direito efetivamente alegadas pelas partes ou interessados, hajam 
ou não sido examinadas pelo juiz na sentença; b) as questões de fato e de 
direito que poderiam ter sido alegadas pelas partes ou interessados, mas não 
o foram; c) as questões de fato e de direito que deveriam ter sido examinadas 
ex officio pelo Juiz, mas não o foram.153 
 

 

Dito isso, analisar-se-á como a doutrina está interpretando a coisa julgada na 

Constituição Federal. 

 

 

                                                 
150  Ibid., p. 324. 
151  MIRANDA, Francisco C. Pontes de, 1997, p. 97. 
152  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 85/86. 
153  NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade, 2003, p. 620. 
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2.2.8 Coisa julgada na Constituição Federal 

 

 

O instituto da coisa julgada está elencado no rol dos direitos e garantias fundamentais, 

notadamente no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição da República Federativa do 

Brasil. Ocorre que, conquanto o referido instituto esteja previsto no título dos direitos e 

garantias fundamentais, deve-se ter em consideração que muito se tem debatido acerca do 

exato alcance da coisa julgada como garantia fundamental. 

Acerca da relação entre o presente assunto e a coisa julgada inconstitucional, aduz 

Leonardo Greco: 

 
[...] para examinar o conflito entre a coisa julgada e a declaração de 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade, assim como para avaliar se a 
demonstrada vulnerabilidade da coisa julgada é compatível com o Estado 
Democrático de Direito instituído entre nós a partir da Constituição de 1988, 
considero necessário assentar uma segunda premissa, ou seja, se a coisa 
julgada é um direito fundamental ou uma garantia de direitos fundamentais 
e, como tal, se a sua preservação é um valor humanitário que mereça ser 
preservado em igualdade de condições com todos os demais 
constitucionalmente assegurados; ou, se ao contrário, é apenas um princípio 
ou uma regra de caráter técnico processual e de hierarquia 
infraconstitucional, que, portanto, deva ser preterida ao primado da 
Constituição e da eficácia concreta dos direitos fundamentais e das demais 
disposições constitucionais.154 
 

 

Em sendo assim, enquanto alguns doutrinadores sustentam que o artigo supracitado é 

uma mera regra de direito interporal, outros o tratam como sendo uma garantia constitucional 

e do Estado Democrático de Direito. 

Alexandre Freitas Câmara, filiando-se à segunda corrente, aduz: 

 

Ao afirmar a Constituição que ‘a lei não prejudicará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada’, não se está apenas assegurando o 
princípio da irretroatividade das leis. Sustentar isso implica, ao meu ver, ler a 
Constituição à luz da Lei de Introdução ao Código Civil [...] Ora, não se 
deve ler a Constituição à luz da norma infraconstitucional, mas exatamente o 
contrário.155 
 

 

Leonardo Greco também se posicionou favorável a essa corrente. Esse doutrinador 

                                                 
154  GRECCO, Leonardo apud CÂMARA, Alexandre Freitas. Relativização da Coisa Julgada Material. In: 
DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 24/25. 



42 
 

 
sustenta que a segurança jurídica deve ser garantida pelo Estado de Direito a todo o cidadão, 

de modo que a coisa julgada é uma das garantias essenciais do direito fundamental à 

segurança jurídica. Dessa forma, para esse doutrinador a coisa julgada seria uma imposição do 

direito à tutela jurisdicional.156 

 

Também é nesse mesmo sentido que Eduardo Talamini se manifesta. Para tanto, afirma: 

  
Mesmo se fosse possível dizer que o teor literal do dispositivo se restringe a 
isso (garantia de irretroatividade de leis – e não se restringe), haveria de se 
aplicar a máxima de hermenêutica pela qual as normas sobre direitos e 
garantias fundamentais merecem interpretação extensiva. [...] Ele impõe o 
respeito à coisa julgada a todos os que estão sob o império da lei, inclusive 
o administrador e o juiz. A circunstância de caber ao legislador 
infraconstitucional delinear de modo específico a coisa julgada não retira o 
seu caráter constitucional.157 
 

 

Ademais, o desrespeito à coisa julgada, para essa corrente, não é somente uma simples 

violação de índole processual, mas é uma verdadeira afronta a uma garantia constitucional, de 

modo que é passível de impugnação tal qual a desconsideração de quaisquer das garantias 

fundamentais, explícitas ou implícitas, asseguradas na Constituição Federal.158 

 

E essa corrente também sustenta isso em razão de que, para que haja o devido 

processo legal, que é o princípio fundamental do processo civil e garantidor do Estado 

Democrático de Direito159, é necessário que esse esteja integrado com a coisa julgada. Em 

razão disso, discorrem: 

 
[...] o fundamento da República brasileira no art. 1º da CF/88 é o Estado 
Democrático de Direito e ele se manifesta pela coisa julgada. Em sendo 
assim, a coisa julgada é norma-princípio constitucional e não mera norma-
regra do diploma civil, de conformidade com a terminologia empregada por 
Dworkin, como núcleo que irradia e imanta todo o ordenamento jurídico, 
sendo a sua mitigação fator de exceção, o qual deve estar peremptoriamente 
previsto no sistema. A coisa julgada é uma das vigas mestras do Estado 
Democrático de Direito, força matriz e motriz para a sua realização.160 

                                                                                                                                                         
155  CÂMARA, Alexandre Freitas. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 29/30. 
156  GRECCO, Leonardo apud CÂMARA, Alexandre Freitas. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 24-26. 
157  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 131 e 389. 
158  PORTO, Sérgio Gilberto, 2006, p. 59. 
159  NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do Processo Civil na Constituição Federal. 8. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2004. p. 60. 
160  GÓES, Gisele Santos Fernandes. A “Relativização” da Coisa Julgada: Exame Crítico. In: DIDIER 
JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 165. 
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Dessa forma, a intangibilidade da coisa julgada estaria protegida pela Constituição 

Federal, notadamente em razão de ser indispensável ao Estado Democrático de Direito. Daí 

por que, para Nelson Nery Júnior: 

 

Quando se fala na intangibilidade da coisa julgada, não se deve dar ao 
instituto tratamento jurídico inferior, de mera figura de processo civil, 
regulada por lei ordinária, mas, ao contrário, impõe-se o reconhecimento da 
coisa julgada como magnitude constitucional que lhe é própria, ou seja, de 
elemento formador do Estado Democrático de Direito [...]161 
 

 

Destaque-se que, na corrente supracitada, há doutrinadores que admitem a revisão da 

coisa julgada e outros que não, aspecto esse que será melhor visto no decorrer do presente 

estudo. 

Humberto Theodoro Júnior, em ensaio publicado em conjunto com Juliana Cordeiro 

de Faria e se filiando à primeira corrente, sustenta que o artigo supracitado é mera regra de 

direito interporal. Em sendo assim, o referido doutrinador afirmou que “[...] a preocupação do 

legislador constituinte foi apenas a de pôr a coisa julgada a salvo dos efeitos de lei nova que 

contemplasse regra diversa de normatização da relação jurídica objeto de decisão judicial não 

mais sujeita recurso”162. Desse modo, o objetivo do legislador constituinte ordinário, ao 

incluir a coisa julgada como cláusula pétrea, foi garantir, aos jurisdicionados, a 

impossibilidade de haver a modificação do que já havia sido decidido tão-somente em razão 

do advento de uma lei nova que regule àquela relação jurídica de uma forma diversa. 

Portanto, o inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil 

seria mera regra de direito interporal em que se consagra o princípio da irretroatividade da lei 

nova.  

E o referido doutrinador termina o seu pensamento desta forma: 
 

[...] a regra do art. 5º, XXXVI, CF, dirige-se apenas ao legislador ordinário, 
cuidando-se de ‘sobre-direto, na medida em que disciplina a própria edição 
de outras regras jurídicas pelo legislador, ou seja, ao legislar é interdito ao 
Poder legisferante ‘prejudicar’ a coisa julgada. É esta a única regra sobre 
coisa julgada que adquiriu foro constitucional. Tudo o mais no instituto é 
matéria objeto de legislação ordinária. Nem mesmo cuida a proteção 
constitucional de uma prerrogativa típica e exclusiva da coisa julgada, pois a 

                                                 
161  NERY JÚNIOR, Nelson, 2004, p. 505/506. 
162  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. O tormentoso problema da 
inconstitucionalidade da sentença passada em julgado. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 190. 
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irretroatividade legal prevista no inc. XXXV do art. 5º resguarda com igual 
intensidade, além da res iudicata, o ato jurídico perfeito e o direito 
adquirido. Nem por isso ninguém tem imaginado se possa recobrir de uma 
absoluta intangibilidade, por exemplo, o contrato (ato jurídico perfeito), e 
seus efeitos creditícios (direito adquirido)163 
 

 

Destaque-se que, para essa corrente, dar status constitucional à coisa julgada seria 

admitir a inconstitucionalidade da ação rescisória, uma vez que esta tem como objetivo a 

desconsideração daquela.164 

 

Ainda há de se destacar o que foi dito por Paulo Roberto de Oliveira Lima, que 

asseverou: 

 

[...] Como se vê, a proteção constitucional da coisa julgada é mais tímida do 
que se supõe, sendo perfeitamente compatível com a existência de restrições 
e de instrumentos de revisão e controle de julgados. A proteção 
constitucional da coisa julgada não é mais do que uma das muitas faces do 
princípio da irretroatividade das leis.165 
 
 

Portanto, para essa corrente, é constitucional a alteração da coisa julgada, ainda que 

“[...] a mudança implique restringir-lhe a aplicação, na criação de novos instrumentos de seu 

controle, ou até na sua supressão, em alguns ou todos os casos”.166 

 

Por fim, destaque-se que, para esses doutrinadores, não há de se falar em princípios 

constitucionais em eventual relativização da coisa julgada inconstitucional, notadamente em 

razão de que o artigo supracitado seria mera regra de direito interporal167. Por conseqüência, 

não há de se falar na aplicação do princípio da proporcionalidade. 

Feitas essas considerações, passar-se-á à análise do objetivo principal do presente 

estudo, qual seja analisar a (im)possibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo 

estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser 

                                                 
163  Ibid., p. 190. 
164  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, 
p. 191. 
165  LIMA, Paulo Roberto de Oliveira Lima apud DELGADO, José Augusto. Efeitos da Coisa Julgada e os 
Princípios Constitucionais. Superior Tribunal de Justiça. Brasília, 2004. Disponível em: 
<2006.http://bdjur.stj.jus.br/dspace/bitstream/2011/588/1/Efeitos_da_Coisa_Julgada.pdf>. Acesso em: 14 de jan. 
2009  
166  Ibid. 
167  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, 
p. 191. 
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relativizada. Tal questão, como bem observado por Luiz Guilherme Marinoni, “[...] que se 

apresenta intimamente ligado ao princípio da segurança dos atos jurisdicionais, obviamente 

atinge a filosofia do direito, configurando uma das principais questões ainda sem solução 

ideal”168. Nota-se, portanto, a grandeza do presente tema, que reflete a tensão existente entre a 

facticidade (Faktizität) e a validade (Geltung) do direito. Em outras palavras, a tensão entre a 

justiça e a segurança.169 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
168  MARINONI, Luiz Guilherme. O princípio da segurança dos atos jurisdicionais (A questão da 
relativização da coisa julgada material). In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 263. 
169  Ibid., p. 263. 
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CAPÍTULO III – A (IM)POSSIBILIDADE DE A COISA JULGADA SER 

RELATIVIZADA 

 

 

Passada a fase introdutória, iremos abordar os objetivos principais do presente estudo, 

como dito anteriormente. Para tanto, bem como para propiciar o seu melhor entendimento, 

primeiramente iremos analisar a doutrina que é favorável à relativização da coisa julgada 

quando essa estiver conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a 

Constituição Federal. Em um segundo momento, será verificado por que parte da doutrina 

vem rechaçando a relativização da coisa julgada. 

Já se adianta que se trata de tema que vem suscitando grandes controvérsias na 

doutrina do direito processual civil. Muitos estudiosos já se manifestaram, uns a favor, outros 

contra. Primeiramente, conquanto se tenha conhecimento de que parte da doutrina critica as 

expressões “relativização da coisa julgada” e “coisa julgada inconstitucional”, iremos adotar 

essas em razão da sua aceitação e adoção pela doutrina dominante. Alguns doutrinadores vêm 

sustentando a impropriedade da primeira expressão em razão de que somente se pode 

relativizar o que é absoluto, e isso não é o que ocorre com a coisa julgada. Nesse sentido, aduz 

José Carlos Barbosa Moreira: 

 

Ora, até a mais superficial mirada ao ordenamento jurídica brasileira mostra 
que nele está longe de ser absoluto o valor da coisa julgada material: para 
nos cingirmos, de caso pensado, aos dois exemplos mais ostensivos, eis aí, 
no campo civil, a ação rescisória e, no penal, a revisão criminal, destinada 
ambas, primariamente, à eliminação da coisa julgada.170 
 
 

Já no que diz respeito à segunda expressão, a inconformidade diz respeito ao fato de 

que o que é contrário à Constituição Federal é a sentença e não a coisa julgada, uma vez que é 

naquela que a inconstitucionalidade está contida.171 

 

                                                 
170  MOREIRA, José Carlos Barbosa. Considerações sobre a chamada “Relativização” da Coisa Julgada 
Material. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 225. 
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Feitas essas ressalvas, para introduzirmos o tema, destacamos esta advertência feita 

por Carlos Valder do Nascimento: 
 

A idéia-força da coisa julgada material, jungida pelo sopro divino do 
absoluto, vem de longe e os seus mentores não fazem outra coisa senão 
repetir um refrão muitas vezes proclamado. Ressuscitam a velha fórmula do 
dar a cada um o que é seu: ao pobre, a pobreza; ao miserável, a miséria e ao 
perdedor, a decisão iníqua. Fundada no senso comum teórico, essa doutrina 
reflete a visão estereotipada do saber haurido nos cursos de direito. A 
linearidade interpretativa do processo não convence nem se presta ao 
conteúdo do justo que é o fim último perseguido pelo Direito. Não toca aos 
espíritos mais nobres, em face de sua dimensão apequenada, e, sobretudo à 
míngua de imaginação, tenta acomodar situações fraudulentas sob o manto 
silencioso da intangibilidade, como forma de escamotear o verdadeiro 
sentido de justiça que deve guiar qualquer procedimento que tenha o homem 
como eixo central de suas preocupações.172 
 

 

Feitas essas considerações preliminares, passaremos à análise dos argumentos da 

doutrina que se manifesta pela possibilidade de a coisa julgada inconstitucional ser revista. 

Doutrina essa que, segundo José Inácio Botelho de Mesquita, trata-se de um “[...] movimento 

juridicamente retrógrado e politicamente anacrônico”.173 

 

 

 

3.1 Por que relativizar a coisa julgada inconstitucional 

 

 

Como dito anteriormente, recentemente houve grandes debates acerca da 

(im)possibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a 

uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser relativizada. 

As propostas de relativização da coisa julgada dizem respeito, basicamente, ao fato de 

a sentença poder ser revista após esgotado o prazo decadencial de 02 (dois) anos para a 

propositura da ação rescisória. 

Os doutrinadores dessa corrente vêm assim justificando a sua relativização: 

 

                                                                                                                                                         
171  Ibid., p. 226/227. 
172  NASCIMENTO, Carlos Valder do. Por uma Teoria da Coisa Julgada Inconstitucional. 1. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2005. Contra-capa. 
173  MESQUITA, José Ignácio Botelho de apud André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 89. 
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Ao que parece, o instituto da coisa julgada, tal qual vinha sendo concebido 
pela doutrina tradicional, já não corresponde mais às expectativas da 
sociedade, pois a segurança que, indubitavelmente, é o valor que está por 
detrás da construção do conceito da coisa julgada, já não mais se 
consubstancia em valor que deva ser preservado a todo custo, à luz da 
mentalidade que vem prevalecendo.174 
 

 

Outrossim, em razão da diversidade de argumentos dos doutrinadores que se filiam a 

essa corrente, iremos abordá-los por tópicos, como forma de possibilitar a exata compreensão 

do tema supracitado. No entanto, dada a imensa proliferação de publicações acerca do 

referido assunto, iremos estudar os seus principais doutrinadores. 

 

 

3.2 A nulidade absoluta da sentença inconstitucional e a possibilidade de ocorrer a sua 

revisão a qualquer tempo  

 

 

Nesse diapasão, Humberto Theodoro Júnior e Juliana Faria sustentam que, 

hodiernamente, tem havido uma constante preocupação em garantir a supremacia da 

Constituição Federal, notadamente em razão de essa ser o “[...] único meio de assegurar aos 

cidadãos a certeza da tutela da segurança e da justiça como valores máximos da organização 

da sociedade”175. Em sendo assim, tem-se buscado, também, que os atos do Poder Judiciário 

obedeçam a tal premissa. 

Uma das razões disso deve-se ao fato de que, por muito tempo, e ainda hoje para 

alguns doutrinadores, as decisões judiciais, após operada a coisa julgada e ultrapassado o 

prazo para a sua impugnação, eram tidas como impermeáveis, ainda que agasalhassem 

inconstitucionalidade. E isso era feito em razão da preocupação do Direito com a segurança 

jurídica e a certeza. Chegou-se a dizer, até mesmo, que a coisa julgada seria capaz de 

transformar o preto em branco, ou seja: “res iudicata nigrum albium facit”.176 

 

Contudo, repensando isso, aduziu Paulo Otero: 

                                                 
174  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; MEDINA, José Miguel Garcia, 2003, p. 13. 
175  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, 
p. 181. 
176  Ou seja: “a coisa julgada faz do branco preto; origina e cria as coisas; transforma o quadrado em 
redondo; altera os laços de sangue e transforma o falso em verdadeiro” COUTURE, Eduardo Juan. 
Fundamentos do direito processual civil. Trad. Rubens Gomes de Souza. São Paulo: Saraiva, 1946. p. 329. 
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[...] admitir, resignados, a insindicabilidade de decisões judiciais 
inconstitucionais seria conferir aos tribunais um poder absoluto e exclusivo 
de definir o sentido normativo da Constituição: Constituição não seria o 
texto formalmente qualificado como tal; Constituição seria o direito aplicado 
nos tribunais, segundo resultasse da decisão definitiva e irrecorrível do juiz”, 
o que não se adequa às noções do Estado de Direito. Admitir-se como válida 
a noção de Constituição ali esposada significa proclamar como divisa do 
Estado de Direito a seguinte idéia: todos os poderes públicos constituídos 
são iguais, porém o poder judiciais é mais igual do que os outros.177 
 

 

Dessa forma, está-se repensando a intangibilidade da coisa julgada quando estiver 

conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição 

Federal, notadamente em razão de se estar tentando conciliar os princípios da segurança 

jurídica e o da justiça, de modo que “[...] não é legítimo eternizar injustiças a pretexto de 

evitar a eternização de incertezas”.178 

 

Celso Antonio Bandeira de Mello, tecendo comentários acerca do ato inconstitucional, 

aduziu:  

 

[...] O repúdio ao ato inconstitucional decorre, em essência, do princípio que, 
fundado na necessidade de preservar a unidade da ordem jurídica nacional, 
consagra a supremacia da Constituição. Esse postulado fundamental de 
nosso ordenamento jurídico impõe que preceitos revestido de menor grau de 
positividade jurídica guardem, necessariamente, relação de conformidade 
vertical com as regras inscritas na Carta Política, sob pena de ineficácia e de 
conseqüente inaplicabilidade.179 
 

 

Em sendo assim, bem como em razão de que todos os poderes e órgãos do Estado 

estão submetidos às normas e princípios hierarquicamente superiores da Constituição180, 

respeitando-se ao princípio da constitucionalidade181, que é informativo da validade de todos 

                                                 
177  OTERO, Paulo apud THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER 
JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 182. 
178  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 227. 
179  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 652 / MA - MARANHAO, Plenário. Ementa. CELSO DE 
MELLO. Brasília, 02 de abril de 1993. Disponível em: <http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 19 jan. 2009. 
180  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, 
p. 185. 
181  Segundo esse princípio, “[...] sob pena de inconstitucionalidade – e logo, de invalidade – cada acto há 
de ser praticado apenas por quem possui competência constitucional para isso, há de se observar a forma e seguir 
o processo constitucionalmente prescritos e não pode contrariar, pelo seu conteúdo, nenhum princípio ou 
preceito constitucional.” MEDEIROS, Rui apud THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro 
de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 187. 
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os atos emanados em qualquer das esferas do Poder Público, parte dessa corrente sustenta que 

a sentença, quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível 

com a Constituição Federal, é nula.  

Corroborando isso, aduz Carlos Valder do Nascimento: 

 
[...] sendo a coisa julgada matéria estritamente de índole jurídico-processual, 
portanto inserta no ordenamento infraconstitucional, sua intangibilidade 
pode ser questionada desde que ofensiva aos parâmetros da Constituição. 
Nesse caso, estar-se-ia operando no campo da nulidade. Nula é a sentença 
desconforme com os cânones constitucionais, o que desmistifica o cânone da 
res iudicata.182 
 

 

Ainda alegam isso em razão de que a validade de uma norma ou ato emanado do 

Poder Público está condicionada à sua adequação constitucional183, ainda mais se levarmos 

em consideração que, no Estado Democrático de Direito, não há insegurança maior do que a 

instabilidade da ordem constitucional e injustiça mais evidente do que a prevalência de um ato 

reconhecidamente ofensivo aos preceitos fundamentais da constituição.184 

 

Aduzem que, caso a coisa julgada inconstitucional seja tida como intocável, estar-se-á 

a transformá-la em um instituto mais elevado e importante que a lei e a própria Constituição 

Federal185, o que não pode ser tido como aceitável em um Estado Democrático de Direito. 

Consignam que o nosso direito processual civil, que por muitos é chamado de 

processo civil de resultados, leva à necessária revisão de diversos conceitos que, antes, eram 

tidos como dogmas jurídicos. Isso se dá porque não se pode ter como aceitável que, na 

atualidade, em que se busca, cada vez mais, a justiça, abra-se mão dessa em nome da 

segurança jurídica.186 

 

Ademais, há de se relembrar que “[...] não contribui para o progresso do direito a 

atitude maniqueísta de radicalizar a postura diante de qualquer problema, como se toda 

problemática jurídica somente tivesse a possibilidade de encontrar uma única e absoluta 

                                                 
182  NASCIMENTO, Carlos Valder do apud ARAÚJO, Marcelo Cunha de. Coisa julgada 
inconstitucional: Hipóteses de flexibilização e procedimentos para impugnação. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2007. p. 11. 
183  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, 
p. 185. 
184  Ibid., p. 210. 
185  Ibid., p. 187. 
186  CÂMARA, Alexandre Freitas. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 37. 
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solução”.187  

E Humberto Theodoro Júnior ainda afirma: 

 
[...] a justiça é anterior ao direito e é em seu nome que historicamente se 
forjam os ordenamentos jurídicos. É um dado ético antes que jurídico. Daí 
que, sob a forma de princípio, o justo penetra todo o sistema jurídico e se faz 
presente como a maior força influente sobre os métodos e critérios de 
interpretação e aplicação das normas jurídicas.188 
 

 

Destaque-se, ainda, que Alexandre Freitas Câmara, que somente admite a relativização 

da coisa julgada quando a sentença violar a Constituição Federal e nos casos previstos na 

legislação, aduz que a inconstitucionalidade é “[...] o mais grave vício de que pode padecer 

um ato jurídico, não sendo possível aceitar a idéia de que o trânsito em julgado de uma 

sentença que contraria a Constituição seja capaz de sanar tal vício que é, à toda evidência, 

insanável”.189 

 

Ainda há de se salientar o que foi dito por Carlos Valder do Nascimento, para quem: 

 
Sendo a coisa julgada matéria estritamente de índole jurídico-processual, 
portanto inserta no ordenamento infra-constitucional, sua 
inconstitucionalidade pode ser questionada desde que ofensiva aos 
parâmetros da Constituição. Nesse caso, estar-se-ia operando no campo da 
nulidade. Nula é a sentença desconforme com os cânones constitucionais, o 
que desmistifica a imutabilidade da res iudicata.190 
 

 

Outrossim, o fato de não haver, no nosso direito pátrio, qualquer mecanismo jurídico 

específico cuja previsão seja expressa para controle direto da coisa julgada inconstitucional, 

não tem o condão de se fazer chegar a conclusão de que essa estaria imune a qualquer meio de 

impugnação. 

Alega-se isso em razão de que até mesmo a coisa julgada, que contém vício menor, 

notadamente a ilegalidade, sujeita-se à ação rescisória, motivo pelo qual a nulidade, que é 

muito maior que aquela, não pode ficar imune. Ademais, há de se destacar que a nulidade não 

                                                 
187  THEODORO JÚNIOR, Humberto apud GÓES, Gisele Santos Fernandes. In: DIDIER JÚNIOR, 
Fredie, 2008, p. 222. 
188  Ibid., p. 165. 
189  CÂMARA, Alexandre Freitas. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 30. 
190  NASCIMENTO, Carlos Valder do apud ARMELIN, Donaldo. Flexibilização da Coisa Julgada. In: 
DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 108. 
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se sujeita a prazos prescricionais e decadência.191 

 

A propósito, Humberto Theodoro Júnior e Juliana Faria discorrem: 

 

[...] para a nulidade máxima, gerada pela ofensa à Constituição, não há, nem 
pode haver preclusão. Portanto, com ou sem declaração do STF, estando a 
sentença em contraste com algum preceito constitucional, pelo controle 
difuso da constitucionalidade estará o juiz da causa sempre credenciado a 
reconhecer-lhe a nulidade e acolher a impugnação do executado para 
proclamar a inexequibilidade da condenação constitucional.192  

 

Por esse motivo, sustenta-se que o reconhecimento da inconstitucionalidade da “[...] 

coisa julgada pode se dar a qualquer tempo, seja em ação rescisória (não sujeita a prazo), em 

ação declaratória de nulidade ou em embargos à execução”193, ou, até mesmo, de ofício pelo 

próprio Magistrado da causa, de modo a possibilitar que seja adotada a melhor solução para o 

caso concreto, independentemente do grau de jurisdição.194 

 

Não se pode também perder de vista que não é o pronunciamento do Supremo 

Tribunal Federal que constitui a nulidade da norma ou do ato inconstitucional. Essa 

invalidade decorre ipso iure195 do próprio ato perpetrado ao arrepio de mandamento da 

Constituição.196 

 

E também nesse sentido vem se posicionando Paulo Otero, para quem admitir solução 

“[...] contrária, significa reconhecer a autovinculação dos tribunais de um Estado de Direito 

democrático a actos inconstitucionais e a ausência de uma tutela processual eficaz contra as 

inconstitucionalidades do poder judicial.197 

 

Conquanto não seja pensamento uniforme dessa corrente, há de se destacar o 

posicionamento adotado por Humberto Theodoro Júnior: 

                                                 
191  Ibid., p. 195. 
192  THEODORO JÚNIOR, Humberto apud GÓES, Gisele Santos Fernandes. In: DIDIER JÚNIOR, 
Fredie, 2008, p. 207. 
193  Ibid., p. 196/197. 
194  TAVARES, André Ramos. Tratado de Arguição de Preceito Fundamental. São Paulo: Saraiva, 
2001. p. 206. 
195  A nulidade ipso iure impede que a sentença transite em julgado, de modo que, a todo tempo, pode-se 
opor contra ela. 
196  THEODORO JÚNIOR, Humberto apud GÓES, Gisele Santos Fernandes. In: DIDIER JÚNIOR, 
Fredie, 2008, p. 208. 



53 
 

 
 

[...] o princípio da intangibilidade da coisa julgada, diferentemente do que se 
dá no direito português, não tem tratamento constitucional, mas é 
contemplado apenas na legislação ordinária. Isso significa [...] que é ele, no 
direito nacional, hierarquicamente inferior. Não se pode, assim, falar no 
Brasil, de conflito entre princípios constitucionais, evitando-se com isso a 
séria angústia de se definir aquele que prevalece sobre o outro, como se dá 
em Portugal, a partir do princípio da razoabilidade e proporcionalidade.198 
 
 

Portanto, nota-se que, para esses doutrinadores, quando a sentença for 

contrária à Constituição Federal, estar-se-á diante de sentença nula, sendo possível a sua 

revisão, sob pena de o instituto da coisa julgada se tornar mais elevado e importante que a lei 

e a própria Constituição Federal199, o que não pode ser tido como aceitável em um Estado 

Democrático de Direito. 
 

 

3.2.1 A violação aos princípios da legalidade e da moralidade 

 
 

José Augusto Delgado, que também considera que a coisa julgada não tem tratamento 

constitucional, numa verificação de que a ciência jurídica deve, sempre, buscar o justo, 

terminou por desenvolver o seu estudo acerca do tema. 

Para esse doutrinador, que também analisa o assunto à luz da Constituição Federal, a 

obediência aos princípios da legalidade e da moralidade na aplicação e interpretação do 

direito é essencial para que se possa determinar a estabilização das relações jurídicas. Dessa 

forma, a conduta, seja estatal ou privada, estaria subordinada àqueles princípios.  

Nesse diapasão, afirmou o insigne Ministro: 

 

Surge, em razão do acima afirmado, a concepção de que as leis, ao serem 
aplicadas pelo Poder Judiciário, estão diretamente vinculadas aos princípios 
da moralidade e da legalidade, só desenvolvendo-se validamente, isto é, só 
existindo e tornando-se válido, eficaz e efetivo quando não expressarem 
abusos e não ultrapassarem os limites por eles impostos.200 
 

 

                                                                                                                                                         
197  OTERO, Paulo apud THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER 
JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 196. 
198  THEODORO JÚNIOR, Humberto; FARIA, Juliana Cordeiro de. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, 
p. 191. 
199  Ibid., p. 187. 
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Alega que, no sistema jurídico, não preponderam as regras, mas sim os princípios. Em 

sendo assim, consignou que o sistema jurídico é regido precipuamente por princípios. 

Corroborando isso, Celso Antonio Bandeira de Mello afirma que a violação de um princípio é 

muito mais grave do que o descumprimento de um dispositivo legal.201 

 

Em sendo assim, José Augusto Delgado, tecendo comentários acerca do ato judicial, 

afirmou que a sentença, por ser a expressão maior de atuação do Poder Judiciário, deve 

expressar compatibilidade com as coisas e fatos, bem como ser “escrava” obediente dos 

princípios da legalidade e da moralidade, ambos princípios constitucionais202, sob pena de ser 

inexistente. 

Aduz, dessa forma, que a violação dos referidos princípios terminaria por contaminar 

o ato que for contrário a estes, de modo que aqueles seriam inexistentes. Consignou: 

 
Estas entidades processuais (fenômeno sentencial e coisa julgada) só se 
afirmam como verdadeiras e os seus atos só tem capacidade de produção de 
efeitos, quando suas posturas são desenvolvidas dentro do círculo da 
legalidade e da moralidade. Além desses limites, elas inexistem porque 
recebem configuração que ultrapassam as perspectivas democráticas 
perseguidas pela Constituição Federal [...] Há, portanto, com a influência 
dessas novas idéias, que se meditar sobre o alcance da coisa julgada quando 
atua em atrito com os princípios da moralidade, da legalidade e da realidade 
impostas pela natureza das coisas e das relações humanas e com outros 
princípios postos na CF.203 
 

 

E o referido doutrinador chega a ser mais enfático ao afirmar que “[...] a grave 

injustiça não deve prevalecer em época nenhuma, mesmo protegida pelo manto da coisa 

julgada, em um regime democrático, porque ela afronta a soberania da proteção da 

cidadania”.204 

 

Corroborando o que foi dito por José Augusto Delgado, Carlos Valder do Nascimento 

afirma que “[...] não existe nenhum choque entre o princípio da segurança jurídica e aplicação 

dos outros princípios que estão acima daquele, visto que o caráter absoluto que tenta lhe 

                                                                                                                                                         
200  Ibid., p. 189. 
201  MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Elementos de Direito Administrativo. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1980. p. 230. 
202  Ibid., p. 5. 
203  Ibid., p. 06-08. 
204  Ibid., p. 19. 
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impingir não resiste mais aos princípios da moralidade e da legalidade”.205 

 

Ainda esse doutrinador aduz que a autoridade da coisa julgada está sempre 

condicionada aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, uma vez que a 

segurança jurídica “imposta” pela coisa julgada não é o tipo de segurança adotado pela 

Constituição Federal.206 

 

A corroborar isso, Eduardo Couture, que muito se preocupou com o fato de que as 

condutas fraudulentas pudessem vir a ser reforçadas pela autoridade da coisa julgada, 

afirmou: “[...] a consagração da fraude é o desprestígio máximo e a negação do direito, fonte 

incessante de descontentamento do povo e a burla à lei”.207 

 

Por fim, José Augusto Delgado encerra o seu estudo da seguinte forma: 
 

É sempre lembrado que a Constituição Federal, em seu preâmbulo, 
consignou que a finalidade do Estado brasileiro é assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito, fundada na harmonia social. 
Ora, sendo o Judiciário um dos poderes do Estado com a obrigação de fazer 
cumprir esses objetivos, como conceber como manto sagrado, intocável, 
coisa julgada que faz o contrário?208 
 
 

Feitas essas considerações, nota-se que a proposta de José Augusto Delgado tem, 

como precursores, os princípios da legalidade e da moralidade, de modo que todo o ato estatal 

estaria vinculado a esses princípios, sob pena de ser inexistente. 

Conquanto grande parte da doutrina venha entendendo que, nesses casos, está-se 

diante de revisão da coisa julgada, esse não é o nosso posicionamento. Ora, se a sentença, 

para José Augusto Delgado, quando vier a violar os referidos princípios, é inexistente209, não 

há de se falar em formação da coisa julgada, uma vez que a sentença não existiu, sequer tendo 

entrado no mundo jurídico. Daí por que, sem sentença, que é requisito imprescindível para a 

formação da coisa julgada, essa também não existe, ainda mais se levarmos em consideração 

                                                 
205  NASCIMENTO, Carlos Valder apud ARAÚJO, Marcelo Cunha de, 2007, p. 12. 
206  DELGADO, José Augusto apud DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 229. 
207  COUTURE, Eduardo Juan apud DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 232/233. 
208  Ibid., p. 234. 
209  Delgado ainda afirma: “A injustiça, a imoralidade, o ataque à Constituição, a transformação da 
realidade das coisas quando presentes na sentença viciam a vontade do ato jurisdicional de modo absoluto, pelo 
que, em época alguma, ela transita em julgado”. 
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que o referido doutrinador chega a afirmar que, nesses casos, a sentença sequer transita em 

julgado. 

 

 

3.2.2 As sentenças juridicamente impossíveis contrárias à Constituição Federal 

 

 

Cândido Rangel Dinamarco, que também manifestou a sua adesão a essa corrente, 

aduz que, no processo civil moderno, cada vez mais se deve tentar equilibrar os princípios da 

celeridade processual e da ponderação210, de modo a propiciar a justiça nas decisões. 

Para tanto, advoga a tese de que o processo civil deve ser realizado no menor tempo 

possível, como forma de definir, imediatamente, as relações entre os litigantes e de cumprir a 

sua função pacificadora. Contudo, alega que, além disso, o processo deve oferecer, às partes, 

meios adequados e eficientes para a busca de resultados favoráveis. Em outras palavras: “[...] 

o processo deve ser realizado e produzir resultados estáveis tão logo quanto possível, sem que 

com isso se impeça ou prejudique a justiça dos resultados que ele produzirá”.211 

 

A partir dessas premissas, Cândido Rangel Dinamarco vem propondo: 

 

[...] a interpretação sistemática e evolutiva dos princípios e garantias 
constitucionais do processo civil, dizendo que ‘nenhum princípio constitui 
um objetivo em si mesmo e todos eles, em seu conjunto, devem valer como 
meios de melhor proporcionar um sistema processual justo, capaz de efetivar 
a promessa constitucional do acesso à justiça (entendida essa como obtenção 
de soluções justas – acesso à ordem jurídica justa) [...] com a consciência de 
que ‘os princípios existem para servir à justiça e ao homem, não para serem 
servidos como fetiches da ordem processual’.212 
 
 

Sustenta isso em razão de que, atualmente, tem-se buscado a justiça das decisões, de 

modo que é necessário repensar a garantia constitucional e o instituto da coisa julgada, uma 

vez que “[...] não é legítimo eternizar injustiças a pretexto de evitar a eternização de 

incertezas”.213 

 

                                                 
210  O princípio da ponderação diz respeito ao fato de que o processo deve ser destinado à produção de 
resultados justos. 
211  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 221. 
212  Ibid., p. 222. 
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Desse modo, entende o referido doutrinador que a garantia constitucional da coisa 

julgada214 não pode ir além dos efeitos da sentença a serem imunizados215, sendo que o 

referido instituto deve ser posto em equilíbrio com as demais garantias constitucionais e com 

os institutos jurídicos conducentes à produção de resultados justos.  

Em sendo assim e incidindo a autoridade da coisa julgada sobre os efeitos substanciais 

da sentença, Cândido Rangel Dinamarco chega à constatação de que, quando esses efeitos 

inexistirem, estar-se-á, consequentemente, diante da ausência de coisa julgada material. E esse 

doutrinador afirma que isso ocorre: 

 
[...] com certas sentenças de mérito que, pretendendo ditar um preceito 
juridicamente impossível, não têm força para impor-se sobre as normas ou 
princípios que o repudiam. Só aparentemente elas produzem os efeitos 
substanciais programados, mas na realidade não os produzem porque eles 
são repelidos por razões superiores, de ordem constitucional.216 
 

 

Dito isso, pode-se afirmar que Dinarmarco vem sustentando que as sentenças que 

forem absurdamente contrárias à Constituição possuem um comando juridicamente 

impossível.  

Para tanto, esse processualista cita alguns casos em que se está diante de sentenças 

com comandos impossíveis, notadamente em razão de serem contrárias à Constituição 

Federal, de modo que não possuem aptidão para produzirem efeitos.  

A título exemplificativo, Cândido Rangel Dinamarco cita a sentença que declarasse o 

recesso de algum Estado federado brasileiro, dispensando-o de prosseguir integrado na 

República Federativa do Brasil; uma sentença que condenasse uma pessoa a dar a outrem, em 

cumprimento de cláusula contratual, determinado peso de sua própria carne, em consequência 

de uma dívida não honrada; que condenasse uma mulher a prestar serviços de prostituição ao 

autor, em cumprimento ao disposto por ambos em cláusula contratual.217 

 

Nota-se, portanto, que todos os exemplos se referem a violações constitucionais. O 

primeiro vai de encontro ao princípio da indissolubilidade da Federação, o segundo e o 

                                                                                                                                                         
213  Ibid., p. 221-227. 
214  Esse doutrinador, diferentemente dos dois primeiros abordados, trata o instituto da coisa julgada como 
sendo uma garantia constitucional. 
215  Para Dinamarco: “[...] sem ser um efeito da sentença, mas especial qualidade que imuniza os efeitos 
substanciais dessa a bem da estabilidade judicial, a coisa julgada não tem dimensões próprias, mas as dimensões 
que tiverem os efeitos da sentença”. DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 220/221. 
216  Ibid., p. 249. 
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terceiro ferem a dignidade da pessoa humana e a integridade física, valores absolutos da 

Constituição Federal. 

Dessa forma, diante da inexistência dos efeitos jurídicos da sentença, decorre 

logicamente a inexistência da coisa julgada material sobre aquela. Completando essa linha de 

pensamento, aduz Cândido Rangel Dinamarco que “[...] sentença portadora de efeitos 

juridicamente impossíveis não se reputa jamais coberta pela ‘res judicata’, porque não tem 

efeitos suscetíveis de ficarem imunizados por essa autoridade”.218 

 

Corroborando isso, Gustav Bohemer afirmou: 

 

La fuerza de cosa juzgada de sentencias materialmente injustas tine, sin 
embargo, sus mímites. Ya Kohler pronunció la célebre afirmación: ‘Debe 
hacerse pleno honor a la cosa juzgada y reconecerse totalmente la 
importancia social de uma sentencia firme, pero no hay que exagerar las 
cuestíones jurídicas haciendo de ellas um tabú sagrado.219 
 

 

Em sendo assim, Cândido Rangel Dinamarco conclui que é “[...] inconstitucional a 

leitura clássica da garantia da coisa julgada, ou seja, sua leitura com a crença de que ela fosse 

algo absoluto e, como era hábito dizer, capaz de fazer do preto branco e do quadrado, 

redondo”.220 

 

Por fim, o supracitado doutrinador faz a seguinte ressalva: 

 

Não me impressiona o argumento de que, sem a rigorosa estabilidade da 
coisa julgada, a vida dos direitos seria incerta e insegura, a dano da 
tranquilidade social. Toda flexibilização de regras jurídico-positivas traz 
consigo esse risco, como já venho reconhecendo há mais de uma década, 
mas a ordem processual dispõe de meios para a correção de eventuais 
desvios ou exageros, inclusive mediante a técnica dos recursos, da ação 
rescisória, da reclamação aos tribunais superiores. Além disso, não estou a 
postular a sistemática desvalorização da auctoritas rei judicatae mas apenas 
o cuidado para situações extraordinárias e raras, a serem tratadas mediante 
critérios extraordinários.221 

                                                                                                                                                         
217  Ibid., p. 249/250. 
218  Ibid., p. 251. 
219  BOHEMER, GUSTAV apud ARMELIN, Donaldo. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 108. 
Tradução livre: “A força da coisa julgada das sentenças materialmente injustas tem, sem dúvida, os seus limites. 
Já Kohler pronuncio a célebre afirmação: ‘Deve ser feita plena justiça ao caso julgado e reconhecer totalmente a 
importância social de uma sentença firme, mas não se deve exagerar as questões jurídicas fazendo delas um tabu 
sagrado’ ”.  
220  DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 252. 
221  Ibid., p. 254/255. 
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Portanto, para essa parte da corrente, a desconsideração da coisa julgada não se 

legitima pela mera oposição entre a sentença e a Constituição, mas sim pelos maus resultados 

dos julgamentos, desde que colidentes com princípios constitucionais e desde que se esteja 

diante de situações raras, a serem tratadas com as suas devidas particularidades. Outrossim, 

faço a mesma ressalva feita anteriormente, acreditando que, nessas hipóteses, também não há 

de se falar em relativização da coisa julgada, uma vez que sequer há a sua formação, pelo 

simples fato de inexistir sentença. 

 
 

3.2.3 Proteção ao Meio Ambiente 

 

 

Importante destacar, ainda, o posicionamento de Hugo Nigro Mazzilli. O Procurador 

pôs a questão do conflito entre decisões judiciais e a tutela do meio ambiente, princípio 

constitucional fundamental. 

O referido doutrinador, tecendo comentários sobre a hipótese de uma ação civil 

pública vir a ser julgada improcedente em razão de a perícia ter atestado que as liberações de 

gases na atmosfera de uma empresa são insignificantes e, após o trânsito em julgado e 

passado o prazo da ação rescisória, verificar-se que a perícia foi fraudulenta. Nesse caso 

hipotético, o supracitado doutrinador se manifesta pela relativização da coisa julgada, porque 

“[...] não se pode admitir, verdadeiramente, a coisa julgada ou direito adquirido de violar o 

meio ambiente e de destruir as condições do próprio habitat do ser humano”.222 

 

Ainda sustenta isso em razão de que a Constituição Federal garante, no seu artigo 225, 

o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Ademais, corroborando a tese de 

Hugo Nigro Mazzilli, Mauro Cappelletti afirma que a visão tradicional da coisa julgada resta 

comprometida, notadamente em razão da sua “[...] impotente incongruência diante de 

fenômenos jurídicos coletivos como aqueles que se verificam na realidade social e econômica 

moderna”.223  

Dito isso, iremos abordar alguns casos em que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul se manifestou favorável à tese da relativização da coisa julgada quando essa 

                                                 
222  MAZZILLI, Hugo Nigro apud DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 234. 
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estiver estabelecendo imunidade à sentença inconstitucional. 

 
 

3.2.3 A dignidade da pessoa humana, a segurança jurídica e o Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul 
 

 

Como não podia ser diferente, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

vem aceitando, em casos excepcionais, a tese da relativização da coisa julgada quando essa 

estiver estabelecendo imunidade à sentença inconstitucional. 

Primeiramente, iremos abordar, ainda que superficialmente, notadamente em razão da 

complexidade do assunto, a relativização da coisa julgada sob o prisma do estado paterno-

filial, ligado diretamente à preservação da dignidade da pessoa humana, que, segundo o 

desembargador Luiz Felipe Brasil Santos, é um “[...] valor que deve ser sobreposto a qualquer 

outro princípio, inclusive o da segurança jurídica - adequada a relativização da coisa 

julgada”.224 

 

Conquanto a tese da relativização da coisa julgada, nas demandas de investigação de 

paternidade, seja aceita de uma forma mais ampla pelo Tribunal, necessária se faz a 

ocorrência de certos requisitos. 

Em sendo assim, a primeira ação deverá ter sido improcedente, não se admitindo, em 

nenhuma hipótese, a sua revisão em caso de procedência. Além disso, o não-reconhecimento 

da paternidade ocorrido na ação de investigação de paternidade anterior, cuja sentença de 

improcedência se baseou não só no exame de DNA, mas também na prova oral, também não 

autoriza, sob a mera alegação de que aquela perícia foi precária, a relativização da coisa 

julgada e a renovação da investigatória.225 

 

Corroborando isso, o Desembargador Ricardo Raupp Ruschel, na Apelação Cível n.º 

70016436404, afirmou: 

 

                                                                                                                                                         
223  CAPPELLETTI, Mauro apud DINAMARCO, Cândido Rangel, 2003, p. 235. 
224  BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação civil n.º 70008102378, 7a Câmara Cível. 
Luiz Felipe Brasil Santos. Porto Alegre, 29 de setembro de 2004. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. 
Acesso em: 17 jul. 2009. 
225  BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação civil n.º 70022195580, 8a Câmara Cível. 
José Ataídes Siqueira Trindade. Porto Alegre, 19 de dezembro de 2007. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. 
Acesso em: 17 jul. 2009. 
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Conforme se verifica da sentença transitada em julgado, houve ampla 
produção de provas, tanto testemunhal quanto pericial (exame de tipagem 
sanguínea), levando o julgador a reconhecer a filiação. 
Saliente-se que, embora a prova pericial realizada à época, não tenha 
atingido o primeiro "limiar de significância estatística", o laudo apontou um 
percentual de 92,24%. Agora, passados sete anos do trânsito em julgado da 
decisão, pretende o autor, a reabrir a discussão baseado exclusivamente no 
fato de não ter sido realizado exame de DNA. 
Tenho que o simples fato de não ter sido realizada tal prova pericial não 
autoriza a reabertura da discussão acerca da existência ou não do liame 
biológico. Se assim fosse, as questões atinentes ao vinculo parental nunca 
transitariam em julgado, pois, a principio, sempre seria possível reabrir a 
instrução de processos já findos, visto que a cada dia podem surgir novas 
tecnologias, sobretudo considerando o avanço inexorável da ciência.226 
(grifo nosso) 

 

E o seguinte aresto bem define a atual posição do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul:  

 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM FACE DA COISA 
JULGADA. Atualmente, os efeitos da coisa julgada, em ações de 
investigação de paternidade, sofrem alguma distenção, em face da 
possibilidade de um juízo de certeza advinda dos avanços do DNA. Some-se 
a isso, o fato de estarmos diante de ação de estado, onde a natureza da 
pretensão ¿ declaratória ¿ é imprescritível, bem como não se operam os 
efeitos da revelia (art. 320, inciso II do CPC). Circunstâncias que obrigam, 
em certos casos, a relativização da coisa julgada, em face da natureza e da 
importância do direito em discussão. APELAÇÃO PROVIDA EM 
MONOCRÁTICA PARA DAR SEGUIMENTO À AÇÃO. (Apelação Cível 
Nº 70022570949, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Rui Portanova, Julgado em 25/02/2008).227 
 

 

Ainda há de se salientar que, em recentíssima decisão, ocorrida no dia 29 de abril de 

2009, o Desembargador Francisco José Moesch admitiu a tese da relativização da coisa 

julgada em razão do princípio da dignidade da pessoa humana e da proteção à vida.  

No caso concreto, a recorrente, que anteriormente havia ajuizado ação para a obtenção 

de insulina “glargina”, que melhor se adaptava ao seu organismo, considerando que a insulina 

NPH (genérica), oferecida pelo SUS, causava-lhe crises de hipoglicemia durante o dia, 

podendo, inclusive, gerar maiores complicações, teve a sua tutela desprovida, mediante laudo 

                                                 
226  BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação civil n.º 70016436404, 7a Câmara Cível. 
Ricardo Raupp Ruschel. Porto Alegre, 11 de abril de 2007. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. Acesso em: 
17 jul. 2009. 
227  BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação civil n.º 70022570949, 8a Câmara Cível. 
Rui Portanova. Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2008. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. Acesso em: 17 
jul. 2009. 
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pericial que justificou a desnecessidade do uso da insulina “glargina”, uma vez que a insulina 

NPH oferecia os mesmos efeitos, era mais barata e podia ser encontrada no SUS. 

Para anular a primeira sentença, assim votou o Desembargador supracitado: 

 

No tocante à coisa julgada, se conhece que há aceitação de sua relativização 
em sede jurisprudencial, quando ocorre diante de situações 
excepcionalíssimas, tais como em casos de ações que buscam a tutela de 
medicamentos ou tratamento à saúde, em que há confronto entre a segurança 
jurídica buscada com a coisa julgada e o princípio constitucional da 
dignidade humana e proteção à vida. [...] 
Em que pese a coisa julgada ser, em regra, imutável, há de ser admitida no 
caso em tela, tendo em vista que se trata do bem jurídico maior que é a vida, 
protegido constitucionalmente. 
Cumpre salientar que, pela primeira vez em nossa história, uma Constituição 
trata expressamente dos objetivos do Estado brasileiro. E, ao fazê-lo, erigiu a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a promoção do bem de 
todos como objetivos republicanos (art. 3°, I e III). De outra banda, ficou 
plasmado que a dignidade da pessoa humana é fundamento da República. E, 
mais, o direito à vida (art. 5°, caput) é direito fundamental do cidadão. 
A proteção à inviolabilidade do direito à vida deve prevalecer em relação a 
qualquer outro interesse estatal, já que sem ela os demais interesses 
socialmente reconhecidos não possuem o menor significado ou proveito. [...] 
Não é difícil ver-se que não haverá sociedade justa e solidária, tampouco 
bem comum, se desassistidos restarem aqueles que necessitam da proteção 
concreta e efetiva do Poder Público. 
No artigo 196, a Constituição reza que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado. Esta norma não há de ser vislumbrada como apenas mais uma regra 
jurídica inócua e sem efetividade. A saúde é direito de todos, direito 
inalienável e subjetivo, sendo que, em paralelo, é dever do Estado; se este 
não age no amparo da diretriz traçada pela regra, o direito à saúde do 
cidadão não será, por isto, afetado. 
Noutras palavras, é preciso que se aja visando a evitar que os princípios e 
fundamentos da República virem letra morta.228 
 

 

Feita a análise da corrente que se manifesta pela revisão dos julgados quando se está 

diante da ocorrência de algumas das hipóteses supracitadas, agora iremos abordar por que 

parte da doutrina vem rechaçando a possibilidade de a coisa julgada, quando estiver 

conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição 

Federal, ser relativizada. 

 

 

3.3 A impossibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo estabilidade e 

                                                 
228  BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Apelação civil n.º 70029127925, 21a Câmara 
Cível. Francisco José Moesch. Porto Alegre, 25 de março de 2009. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br>. 
Acesso em: 17 jul. 2009. 
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imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição Federal, ser relativizada 

 

 

Como mencionado, agora iremos analisar a doutrina que vem se mostrando contrária à 

relativização da coisa julgada inconstitucional. Da mesma forma, o assunto será abordado por 

tópicos, sendo que esses serão separados por argumentos. Isso será feito em razão de que há 

diversas opiniões e teses acerca da impossibilidade de a coisa julgada, quando estiver 

conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível com a Constituição 

Federal, ser relativizada.  

E André Luiz Santa Cruz Ramos demonstra toda a sua preocupação ao afirmar que 

“[...] não se poder negar que a relativização da coisa julgada, apregoada como algo 

excepcional pela doutrina, rapidamente será transformada pela prática forense brasileira em 

regra, como ocorreu, recentemente, com a já famosa exceção de pré-executividade”.229 

 

Dito isso, primeiramente iremos abordar o assunto à luz do princípio da segurança 

jurídica. 

 

 

3.3.1 Insegurança Jurídica 

 
 

Fredie Didier Jr., que se manifesta contrário à relativização da coisa julgada, aduz que 

a jurisdição possui, basicamente, duas características. Em primeiro lugar, somente os órgãos 

juridisdicionais são coagidos a proferir uma decisão. Em segundo lugar, tão-somente a 

decisão judicial é apta a ficar imune pela coisa julgada. Isso se justifica pelo fato de a decisão 

judicial ter de ser a última, de modo a se evitar a insegurança jurídica. A coisa julgada seria, 

portanto, uma garantia do cidadão e uma das formas de garantir a segurança jurídica230, que é 

tida por muitos como um “sobreprincípio” em razão de possuir uma “positividade” superior 

em relação aos demais princípios explícitos e implícitos da Constituição Federal.231 

 

Dessa forma, surgindo a lide resistida, e não sendo possível regularizar a situação 

                                                 
229  RAMOS, André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 89. 
230  DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 06.  
231  RAMOS, André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 49. 
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através de uma composição extrajudicial, o cidadão poderá recorrer ao Judiciário, como forma 

de ver o seu direito garantido e a pacificação dos seus problemas. Dito isso, é de se destacar 

que, caso a atividade do órgão jurisdicional pudesse ser revista a qualquer tempo, terminar-se-

ia por abolir a segurança na vida social, uma vez que os cidadãos iriam viver em um constante 

estado de incerteza232. Estar-se-ia, portanto, negando a garantia, ao vencedor, de que o 

vencido iria cumprir o julgado, de modo que a sua conquista terminaria por ser ilusória. 

E é por isso que se alega que o constitucionalismo moderno reconhece no princípio da 

segurança jurídica uma das sustentações em que se apóia a noção de Estado Democrático de 

Direito. E isso se justifica em razão de que, na transição do Estado Liberal para o Estado 

Social, a segurança jurídica transformou-se um verdadeiro pressuposto para que se possa 

atingir as liberdades e garantias fundamentais consagradas pelo Estado Democrático de 

Direito.233 

 

Nesse contexto, a coisa julgada seria responsável pelo “[...] equilíbrio entre as 

exigências opostas”, uma vez que a insegurança é um gravíssimo fator que prejudica os 

negócios jurídicos e as relações familiares, terminando por atingir a felicidade pessoal das 

pessoas.234  

Corroborando isso, cita-se a lição de Sérgio Gilberto Porto, para quem: 
 

O contrato existente entre o cidadão e o Estado está assim definido e, 
portanto, induvidosamente, há uma garantia de ordem constitucional-
processual que, por opção política, determina que a partir de certo momento 
não se pode mais, no Estado civilizado, prosseguir em determinado debate. 
Encerra-se, verdadeiramente, o conflito, declarando-se a estabilidade 
definitiva da relação jurídica controvertida como ato de soberania do Estado. 
Havendo, naquele caso, por ato legítimo do império, segurança jurídica 
constitucionalmente reconhecida.235 
 

 

Ainda se cumpre salientar que o Estado deve assegurar a plena fruição dos direitos 

declarados na sentença. O vencedor deve poder confiar na certeza desse direito. Esses 

doutrinadores ainda sustentam que a ordem social é o fim da ordem jurídica, representando, 

dessa forma, a sobrevivência da sociedade juridicamente organizada, sendo que a coisa 

julgada é um dos meios para se atingir aquela.236 

                                                 
232  MOREIRA, José Carlos Barbosa. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 232. 
233  RAMOS, André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 48. 
234  DINAMARCO, Cândido Rangel, Instituições de direito processual civil, volume III, 2001, p. 296. 
235  PORTO, Sérgio Gilberto, 2006, p. 125. 
236  Ibid., p. 136. 
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Feitas essas considerações, há de se destacar o que foi dito por Leonardo Greco em 

relação à segurança jurídica: 
 

A segurança jurídica é o mínimo de previsibilidade necessária que o Estado 
de Direito deve oferecer a todo cidadão, a respeito das quais são as normas 
de convivência que ele deve observar e com base nas quais pode travar 
relações jurídicas válidas e eficazes.237 
 

 

Sérgio Gilberto Porto, tecendo comentários acerca da estabilidade das relações 

jurídicas, aduziu que “[...] justa ou injusta, correta ou incorreta, a sentença deverá se tornar 

indiscutível, conferindo, assim, por decorrência, estabilidade a determinada relação 

jurídica”.238 

 

Nesse contexto, a coisa julgada seria a manifestação do princípio da segurança jurídica 

nas relações processuais. Isso se justifica em razão de que a eficácia e a segurança das 

relações jurídicas exigem que o litígio julgado pelo Poder Judiciário se torne, após todo o 

devido processo legal, imutável e de obediência obrigatória.239 

 

E em razão disso, Eduardo Juan Couture, que é considerado por muitos como o 

“príncipe” dos processualistas latino-americanos, reconhecendo a indissociabilidade entre o 

ordenamento jurídico e a coisa julgada, afirmou que a doutrina tradicional considerava a coisa 

julgada um instituto de direito natural, sem o qual a própria idéia de direito seria uma ilusão, 

uma vez que reinariam o caos e a desordem nas relações jurídicas e sociais.240  

Ainda o referido doutrinador aduziu que, se não há processo sem coisa julgada, uma 

vez que, sem a coisa julgada, o processo não lograria atingir a sua finalidade precípua, 

notadamente a pacificação dos conflitos.241 

 

Sustentando isso, Luiz Guilherme Marinoni afirmou: 
 

[...] de nada adianta falar em direito de acesso à justiça sem dar ao cidadão 
o direito de ver o seu conflito solucionado definitivamente. Por isso, se a 

                                                 
237  GRECO, Leonardo. Eficácia da declaração erga omnes de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 255. 
238  PORTO, Sérgio Gilberto, 2006, p. 46. 
239  RAMOS, André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 50. 
240  COUTURE, Eduardo Juan apud RAMOS, André Luiz Santa Cruz, 2007, p. 50. 
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definitividade inerente à coisa julgada, pode, em alguns casos, produzir 
situações indesejáveis ao próprio sistema, não é correto imaginar que, em 
razão disso, ela simplesmente possa ser desconsiderada. 
Nesse sentido, não me parece que a simples afirmação de que o Poder 
Judiciário não pode emitir decisões contrárias à justiça, à realidade dos fatos 
e à lei, possa ser vista como um adequado fundamento para o que se 
pretende ver como ‘relativização’ da coisa julgada.242 
 

 

Ainda ressaltam que a lei procura, de todas as formas, criar todas as condições para 

que a sentença reflita com fidelidade a “configuração jurídica da espécie”. Há, porém, um 

momento em que a preocupação de fazer justiça cede a de não deixar que o litígio se eternize. 

E é por isso que se optou, nesse momento, pela adoção do instituto da coisa julgada e do 

princípio da segurança jurídica em prejuízo aos demais princípios ou garantias 

constitucionais. 

E isso se justifica em razão da opção adotada pelo nosso ordenamento jurídico, isto é: 

 

[...] o que ele faz, para evitar a eternização das incertezas, é preexcluir, de 
certo momento em diante , e com as ressalvas expressas a seu ver aceitáveis, 
que se volte a cogitar do dilema ‘justo ou injusto’ no concernente ao teor da 
sentença. Se assim, num caso ou noutro, se leva à eternização de alguma 
injustiça, esse é o preço que o ordenamento entendeu razoável pagar como 
contrapartida da preservação de outros valores.243 
 

 

Por esse motivo, sustentam que “[...] subordinar a prevalência da res judicata, em 

termos que extravasem do álveo do direito positivo, à justiça da decisão, a ser aferida depois 

do término do processo, é esvaziar o instituto (coisa julgada) no seu real sentido”.244  

Gustav Radbruch, filósofo alemão, tecendo comentários acerca da segurança jurídica 

que deve existir nos atos judiciais, afirmou: 

 

[...] a disciplina da vida social não pode ficar entregue , como é obvio, às mil 
e uma opiniões dos homens que a constituem nas suas recíprocas relações. 
Pelo fato de esses homens terem ou poderem ter opiniões e crenças opostas, 
é que a vida social tem necessariamente de ser disciplinada duma maneira 
uniforme por uma força que se ache colocada acima dos indivíduos.245 
 

 

Por fim, os doutrinadores dessa corrente sustentam que o nosso sistema jurídico 

                                                 
242  MARINONI, Luiz Guilherme. O princípio da segurança dos atos jurisdicionais (A questão da 
relativização da coisa julgada material). In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 266. 
243  MARQUES, Frederico José, 2003, p. 369. 
244  MOREIRA, José Carlos Barbosa. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 224/225. 
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convive com a sentença injusta e a proferida aparentemente contra a Constituição Federal. 

Isso se justifica em razão de que o risco político de existir uma sentença injusta ou 

inconstitucional é menos grave do que risco político de se instaurar a insegurança social com 

a aceitação de desconsiderações da coisa julgada.246  

E Nelson Nery Jr. chega a ir mais longe ao afirmar que “[...] desconsiderar a coisa 

julgada é eufenismo para esconder-se a instalação da ditadura, de esquerda ou de direita, que 

faria desaparecer a democracia que deve ser respeitada , buscada e pratica no processo”.247 

 

Ressalte-se, também, o que foi dito por Ada Pelegrini Grinover. Essa doutrinadora 

afirmou que “[...] se um dos escopos da jurisdição – o social- consiste em restabelecer a paz 

social pela eliminação das controvérsias, parece correto afirmar que esse objetivo é também 

alcançado na medida em que são imutáveis os efeitos das decisões judiciais”.248  

E esses doutrinadores também sustentam que existe, no sistema jurídico brasileiro, o 

direito público subjetivo de ser exigido respeito à coisa julgada249, de modo que isso está 

intimamente ligado ao princípio da segurança jurídica. E isso também se deve ao fato de que a 

própria Constituição Federal, quando consagra a garantia constitucional da coisa julgada, não 

ignora a possibilidade de que a sentença errada ou injusta seja imunizada.250 

 

Corroborando tudo isso, colaciona-se ementa de aresto do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. SEGURANÇA DOS ATOS 
JURISDICIONAIS. Tenho deva ser preservado o instituto da coisa julgada 
em homenagem ao princípio da segurança dos atos jurisdicionais, para que 
maiores injustiças não se cometam por conta de episódios pontuais e de 
exceção que apontam os adeptos da "relativização¿ para generalizá-la. 
Agravo provido. Unânime. (Agravo de Instrumento Nº 70028069912, 
Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Genaro José Baroni Borges, Julgado em 27/05/2009).251 
 

                                                                                                                                                         
245  RADBRUCH, Gustav apud MARINONI, Luiz Guilherme. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 282. 
246  NERY JR., Nelson. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 293. 
247  Ibid., p. 295. 
248  GRINOVER, Ada Pelegrini apud NOJIRI, Sérgio. Crítica à teoria da relativização da coisa julgada. In: 
DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 293. 
249  MARQUES, Frederico José, 2003, p. 362. 
250  TALAMINI, Eduardo, 2005, p. 584. 
251  BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Agravo de Instrumento n.º 70028069912, 21a 

Câmara Cível. Genaro José Baroni Borges. Porto Alegre, 27 de maio de 2009. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br>. Acesso em: 17 jul. 2009. 
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Feitas algumas considerações, iremos abordar outro argumento que vem justificando a 

impossibilidade de a coisa julgada, quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a uma 

sentença incompatível com a Constituição Federal, ser relativizada. 

 

 

3.3.2 Proliferação dos processos e a eternização dos conflitos 

 

 

Outro ponto que vem sendo destacado por essa corrente é o de que, admitida a 

relativização da coisa julgada sob o pretexto de violação a princípios constitucionais, 

inevitavelmente haverá a multiplicação dos processos, uma vez que o vencido sempre irá 

poder rediscutir a primeira sentença.  

Donaldo Armelin, em excelente artigo doutrinário, afirmou: 

 

Não obstante, o afã em atingir a Justiça nas decisões judiciais não deve 
permitir que a vida social seja conturbada pela eternização de litígios que se 
renovam. As decisões injustas vêm de longe. Basta atentar-se ao julgamento 
de Cristo. Nem por isso constituíram-se em fatores de desagregação social, 
que pode resultar de um alto grau de insegurança jurídica afetando aquela 
social.252 
 
 

Ainda afirma que a falta de critérios seguros para a relativização da coisa julgada 

terminaria por extinguir o referido instituto, de modo que haveria um estado de incerteza e 

injustiça, notadamente em razão da proliferação dos processos, que dificilmente teriam fim. 

E Sócrates bem define o que aconteceria: “[...] crês, porventura, que um Estado possa 

subsistir e deixa de se afundar, se as sentenças nos seus tribunais não tiverem valor algum e 

puderem ser invalidadas e tornadas inúteis pelos indivíduos?”.253 

 

Ainda há de se destacar o que foi dito por Ovídio Baptista da Silva: 

 
A coisa julgada cederia à injustiça contida na primeira sentença, porém a 
segunda seria inatacável, pelos mesmos fundamentos. A injustiça destruiria a 
‘primeira coisa julgada’, mas a sentença que o reconhecesse seria, ipso iure, 
justa e não abusiva! Porém, qual haveria de ser o fundamento para a 
intangibilidade desta ‘segunda coisa julgada’? Em resumo: quem poderia 
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impedir que o sucumbente retornasse, no dia seguinte, com ação inversa, 
pretendendo demonstrar a injustiça da segunda sentença? Porventura, a coisa 
julgada?254 
 

 

Dessa forma, a indignação não se porá uma única vez em Juízo. Essa irá se repetir 

enquanto a imaginação dos advogados for capaz de descobrir inconstitucionalidades ou 

injustiças intoleráveis nas sucessivas sentenças255, uma vez que “[...] ao sabor de cada 

momento histórico ou mesmo governante, a coisa julgada poderia ser afastada”.256 

 

Corroborando isso, Araken de Assis faz a seguinte advertência: 

 

Aberta a janela, sob o pretexto de observar equivalentes princípios da Carta 
Política, comprometidos pela indiscutibilidade do provimento judicial, não 
se revela difícil prever que todas as portas se escancararão às iniciativas do 
vencido. O vírus do relativismo contaminará, fatalmente, todo o sistema 
judiciário. Nenhum veto, a priori, barrará o vencido de desafiar e afrontar o 
resultado precedente de qualquer processo, invocando hipotética ofensa 
deste ou daquele valor da Constituição. A simples possibilidade de êxito do 
intento revisionista, sem as peias da rescisória, multiplicará os litígios [...].257  

 

E esses doutrinadores ainda aduzem que o fato de a doutrina favorável à relativização 

sustentar que isso se dará somente em casos excepcionais e extraordinários não tem o condão 

de impedir a multiplicação dos processos. Sustentam isso em razão de que o vencido poderá 

se reputar, sem nenhum óbice, vítima de uma decisão de flagrante injustiça, mesmo quando 

saiba que isso não é verdadeiro. 

E corroborando isso, a Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, Marilene Bonanini Bernardi, afirmou: “[...] a coisa julgada seja a delimitação 

final da lide, ou seja, seu “ponto final”. E, diante disso, a decisão tomada torna-se imutável, 

pois já não possui mais qualquer instrumento para sua modificação, tendo se esgotado 

qualquer meio para tal”.258 
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Por fim, fazem a seguinte ressalva: 

 

[...] raros os casos de sentença que transite em julgado com esse vício, até 
porque a questão da inconstitucionalidade normalmente terá feito chegar o 
processo, mediante recurso extraordinário, ao Supremo Tribunal Federal, a 
que precipuamente compete a ‘guarda da Constituição’.259 
 
 

Dito isso, analisar-se-á outro argumento que também vem sendo utilizado por essa 

parte da doutrina. Trata-se da falibilidade do julgador.  

 

 

3.3.3 Falibilidade do julgador 

 

 

Esses doutrinadores também são contrários à relativização em razão de que, admitir 

que o Magistrado errou na primeira sentença, implica aceitar que o Estado-juiz pode, 

novamente, errar no segundo julgamento.260 

 

E nesse sentido também se manifestou Ovídio Baptista da Silva, para quem é: 

 
[...] desnecessário sustentar que a ‘injustiça da sentença’ nunca foi e, a meu 
ver, jamais poderá ser, fundamento para afastar o império da coisa julgada. 
De todos os argumentos concebidos pela doutrina, através dos séculos, para 
sustentar a necessidade de que os litígios não se eternizem, parece-me que o 
mais consistente reside, justamente, na eventualidade de que a própria 
sentença que houver reformado a anterior, sob o pressuposto de conter 
injustiça, venha a ser mais uma vez questionada como injusta [...].261 
 

 

Conquanto esses doutrinadores concordem que o ideal seria que todos os processos 

terminassem com um julgamento ideal, tal fato não tem o condão de se esvaziar o instituto da 

coisa julgada e o princípio da segurança jurídica, sob pena de se cometerem injustiças ainda 

mais graves.262 

 

                                                 
259  Ibid., p. 45. 
260  MARINONI, Luiz Guilherme. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 267. 
261  SILVA, Ovídio Antonio Baptista da. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 312. 
262  MARINONI, Luiz Guilherme. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie, 2008, p. 282. 



71 
 

 
Aliás, Eduardo Talamini chega a afirmar que “[...] não há exagero em dizer que a 

coisa julgada é instituto que apenas se põe como verdadeiramente relevante, útil, se 

considerada a perspectiva do erro”263. Isto é, a coisa julgada existe porque se erra. Para que 

isso não ocorra, necessário se faria que o Magistrado fosse como o Juiz Hércules, a que alude 

Dworkin.264 

 

No mesmo sentido, aduz Barbosa: 

 

Naturalmente se concebe que, em algum caso, a coisa julgada se desvie 
daquilo que existia, segundo o direito material. Os juizes não gozam da 
prerrogativa da infalibilidade: podem apreciar mal a prova, resolver 
erroneamente as quaestiones iuris; [...] A sentença terá sido, porventura, 
injusta. De sua possível injustiça, todavia, só há cogitar se ainda é utilizável 
algum meio de modificá-la. Formada a res judicata, corre-se sobre a questão 
uma cortina de fumaça, que apenas por disposição legal – a título 
excepcional, repita-se – pode consentir que se afaste.265 
 

 

E é em razão disso que se sustenta que é forçoso reconhecer que a justiça humana será, 

inevitavelmente, imperfeita, notadamente em razão da impossibilidade de se conhecer tudo e 

do fato de o ser humano estar constantemente sendo passível de erro.266 

 

Nesse diapasão, Pontes de Miranda afirmou que “[...] a atribuição de coisa julgada põe 

acima da ordem jurídica, das regras jurídicas, o interesse social de paz, de fim à discussão, 

mesmo se foi injusta a decisão”.267 

 

E também nesse sentido, Eduardo Juan Couture, tecendo comentário acerca da relação 

entre o direito e a imperfeição humana, afirmou que “[...] o direito pode criar um sistema 

perfeito, no tocante à justiça; mas se esse sistema for aplicado, em última instância, por 

homens, o direito valerá o quanto valham esses homens”.268 (grifo nosso) 

Por fim, citando Sócrates, destaca-se a lição de Piero Calamandrei: 
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Sócrates, na prisão, explicava com serenidade aos seus discípulos, num 
momento de eloquência jamais igualado por qualquer jurista, que a suprema 
razão social impõe que nos verguemos à sentença, até ao sacrifício da vida, 
mesmo se ela for injusta. Passado ao estado da coisa julgada, a sentença 
destaca-se dos motivos que a ditaram, tal como a borboleta que sai do 
casulo. A partir de então, já não pode ser mais classificada como justa ou 
injusta, destina-se a constituir o único e imutável termo de comparação, ao 
qual os homens se devem reportar para saber qual era, em tal ou tal caso, a 
expressão oficial da justiça.269 
 
 

Dito isso, após tecer alguns comentários acerca da doutrina favorável à relativização 

da coisa julgada, bem como apresentar as teses contrárias à impossibilidade de a coisa 

julgada, quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível 

com a Constituição Federal, ser relativizada, concluímos o nosso estudo. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O objetivo principal do presente estudo foi analisar a (im)possibilidade de a coisa 

julgada, quando estiver conferindo estabilidade e imunidade a uma sentença incompatível 

com a Constituição Federal, ser relativizada. 

Como bem ressaltado, o processo, em razão da sua atual visão constitucional, deve ser 

justo e servir à sociedade e ao Estado, atendendo aos fins sociais, não podendo mais ser 

considerado um instrumento técnico a serviço da jurisdição, bem como um fim em si mesmo. 

Na fase introdutória, também foi analisada a sentença. Essa, que é emitida pelo Estado 

quando as partes vêm a Juízo, é o acontecimento máximo do processo, tendo, como objetivo, 

nas palavras de Carnelutti, realizar uma justa composição da lide. 

Feitas essas considerações, foi examinado o instituto principal deste estudo, 

notadamente a coisa julgada, considerada por muitos doutrinadores como sendo um dos 

temais mais importantes do direito processual moderno. 

Hodiernamente, há estudiosos brasileiros que sustentam que a coisa julgada não 

consistiria na imutabilidade dos efeitos da sentença, mas apenas do seu conteúdo. Dessa 

forma, o supracitado instituto seria uma qualidade que reveste a sentença de cognição 

exauriente de mérito, que consistiria na imutabilidade do seu conteúdo. 
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Outrossim, também não se pode deixar de se destacar o pensamento da outra parte da 

doutrina. Essa, liderada por Ovídio Baptista da Silva, sustenta que essa imutabilidade não 

abrangeria todo o conteúdo da sentença, mas apenas o seu efeito declaratório. 

Ainda no que diz respeito à coisa julgada, há de se salientar que essa pode ser vista 

sobre dois ângulos, um formal e outro material. No primeiro, a sua ocorrência se dará em toda 

e qualquer sentença, sendo que haverá tão-somente a produção de efeitos endoprocessuais, 

uma vez que o Poder Judiciário poderá, em outro processo, alterar a sentença. Diferentemente 

disso, a coisa julgada material se refere à segurança extrínseca do processo, uma vez que, 

formada a coisa julgada material sobre a sentença, há a impossibilidade de existir, até mesmo 

em outro processo, a sua discussão, salvo algumas exceções. 

No tocante à função positiva da coisa julgada, o decisum do julgamento deverá, 

obrigatoriamente, ser seguido por qualquer Juiz que venha a proferir sentença de cujo 

resultado dependa, logicamente, da solução a que se chegou naquele processo. 

Por sua vez, a função negativa consiste na proibição de que qualquer órgão 

jurisdicional venha a apreciar o mérito de processo que, anteriormente, teve a sua sentença 

acobertada pelo instituto da coisa julgada material. 

Já no que diz respeito aos limites objetivos e subjetivos da coisa julgada, há de se 

destacar que se verificou que a abrangência desses limites não se faz pela simples verificação 

da identidade dos pedidos. Além disso, verificar-se-á a ocorrência desses limites quando o 

novo pedido, embora não idêntico ao anterior, nele esteja contido, bem como quando o novo 

pedido esteja prejudicado pela decisão proferida no processo anterior. Dessa forma, a teoria 

da substanciação, no presente caso, não é suficiente. 

Perfunctoriamente, constatou-se que os limites objetivos, que abrangem apenas a parte 

dispositiva da sentença, referem-se à lide e as questões decididas, sendo que os limites 

subjetivos dizem respeito às partes que integraram a relação jurídico-processual. 

Ainda há de se destacar a eficácia preclusiva da coisa julgada, sendo que essa tem 

como objetivo impedir que o vencido não só venha deduzir em Juízo os pontos já resolvidos, 

como também que esse venha a suscitar pontos novos, não alegados nem apreciados, mas 

capazes de alterar a sentença, sem que se esteja diante de julgamento implícito, o que é 

vedado pelo nosso ordenamento jurídico. 

Por fim, no tocante ao tratamento recebido pela Coisa julgada da Constituição Federal, 

há de se salientar que, enquanto alguns doutrinadores sustentem que o artigo 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal é uma mera regra de direito intertemporal, outros o tratam como uma 

garantia constitucional e do Estado Democrático de Direito. 
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Visto isso, foi analisada a doutrina favorável a possibilidade de a coisa julgada, 

quando estiver estabelecendo imunidade à sentença inconstitucional, ser relativizada. Nesse 

contexto, alguns doutrinadores começaram a repensar a garantia constitucional da coisa 

julgada.  

Contudo, para essa parte da doutrina, não é todo o caso de ofensa à Constituição 

Federal que poderá legitimar a quebra típica ou atípica da coisa julgada. Caberá verificar, no 

caso concreto, dentre outras hipóteses, a ocorrência da grave injustiça, da violação aos 

princípios constitucionais da legalidade e da moralidade ou a nulidade da sentença em razão 

de essa afrontar diretamente à Constituição Federal, bem como a hipótese de a sentença 

terminar por violar o meio ambiente, de modo a destruir as condições do habitat do ser 

humano. 

Por outro lado, há doutrinadores que sustentam que a tese da relativização da coisa 

julgada deve ser vista com grandes reservas, sendo que o referido instituto somente poderá ser 

revisto casos expressos em lei.  

O principal argumento desses é o de que, condicionar a existência da coisa julgada, 

pura e simplesmente à verificação da justiça da sentença, irá ocasionar, inevitavelmente, a 

morte do próprio instituto, bem como a eternização dos conflitos e a multiplicação dos 

processos, bem como a insegurança jurídica. 

Ainda são contrários à relativização em razão de que, admitir que o Magistrado errou 

na primeira sentença, implica, obviamente, aceitar que o julgador pode, no segundo, errar 

novamente. 

Em sendo assim, esses estudiosos sustentam que a relativização da coisa julgada 

somente poderá ocorrer nos casos previstos na lei, cabendo ao legislador estabelecer, 

previamente, as situações em que a eficácia da coisa julgada não irá operar, bem como os 

remédios adequados para relativizá-la. 

Portanto, após concluir o presente estudo, acredito que a relativização da coisa julgada 

somente deverá ocorrer nos casos previstos na legislação, não devendo ser admitida a revisão 

atípica. Contudo, a melhor solução seria a reformulação do instituto da ação rescisória, desde 

que essa seja feita com bastante cuidado.  

Nesse diapação, poder-se-ia cogitar a ampliação, em determinados casos, do prazo do 

ajuizamento da ação rescisória para 04 (quatro) anos, a fim de se evitar eventuais injustiças, 

ainda que em detrimento do princípio da insegurança jurídica. 

Diz-se isso porque se deve evitar a multiplicação das hipóteses da ação rescisória, 

devendo essa ser mantida somente para casos excepcionais e graves, de modo a se impedir a 
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eternização dos conflitos. Daí a pertinência da ampliação do seu prazo para ajuizamento. 
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